Financiamento das Pequenas e Medias Empresas Cabo-verdianas face ao Contexto da Crise  Financeira Internacional by unknown
 
Campus Universitário da Cidade da Praia 
Santiago - Cabo Verde 
16.9.13 
 
Evelise Tatiana Fernandes Almeida 
Financiamento das Pequenas e Medias Empresas 
Cabo-verdianas face ao Contexto da Crise 
Financeira Internacional 
 









Evelise Tatiana Fernandes Almeida 
Financiamento das Pequenas e Medias Empresas 













Orientador: Mestre Inácio Vera Cruz 







 Evelise Tatiana Fernandes Almeida, autor da 
monografia intitulada Financiamento das 
PME’s Cabo-verdianas face ao contexto da 
Crise Financeira Internacional, declara que, 
salvo fontes devidamente citadas e referidas, 
o presente documento é fruto do meu trabalho 





Cidade da Praia aos, 14 de Setembro de 2013 
 
 
Memória Monográfica apresentada à 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
como parte dos requisitos para a obtenção do 
grau de Licenciatura em Economia e Gestão. 
 

























(Jonh Naisbitt)  








O presente trabalho tem como titulo «Financiamento das Pequenas e Médias Empresas face 
ao Contexto da Crise Financeira Internacional» e ostenta os resultados de uma pesquisa 
efectuada na cidade da Praia cujo objectivo é analisar os impactos da crise financeira 
internacional no financiamento das PME’s. Basicamente consiste na análise teórica e genérica 
de algumas bibliografias, artigos publicados em revistas e na internet conforme consta na nota 
bibliográfica, que abordam o tema em estudo, pois, daí se extraiu toda a sustentação teórica 
necessária para o desenvolvimento do estudo pretendido. Tem ainda como pilar a análise dos 
resultados do inquérito anual às empresas em 2010 que serviram como base para o cálculo da 
amostra, aplicação de um questionário às PME’s na cidade da Praia com o intuito de recolher 
informação para a parte prática, e uma entrevista a quatro bancos comerciais a fim de saber se 
houve medidas de restrição de crédito com a crise financeira internacional. De seguida 
procedemos ao tratamento da informação recolhida e finalmente a conclusão. 
Os resultados foram coerentes como se esperava, passamos a conhecer o dinamismo e as 
dificuldades que enfrentam as PME’s no que tange ao financiamento e o seu agravamento 
com a crise financeira internacional. 
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Hoje em dia para que as empresas sobrevivam tem que caminhar lado a lado com o mercado, 
acompanhando a sua evolução e o seu desenvolvimento, o que requer grande volume de 
capital, obrigando algumas delas a recorrer a fontes de financiamento, uma vez que o capital 
próprio dessas empresas é insuficiente para se auto-financiarem, elas precisam angariar 
fundos para alavancar novos investimentos.  
Assim o financiamento constitui a parte fundamental para que qualquer empresa possa 
funcionar ou mesmo iniciar.  
As Pequenas e Médias Empresas que constituem agentes importantes na promoção de 
emprego (uma vez que as PME’s empregou 29.389 trabalhadores em 2010 segundo o ultimo 
inquérito anual as empresas (IAE) feito pela INE), na criação de riqueza, na inovação e no 
crescimento económico. 
Todavia, as PME’s como qualquer outra empresa, necessitam de recursos para assegurar o 
financiamento das suas actividades correntes, bem como seu programa de investimento. Para 
se financiarem recorrem tradicionalmente a mecanismos de financiamento próprios e aos mais 
variados instrumentos de financiamento que o mercado oferece. 
A problemática de financiamento das empresas ganhou grande destaque na investigação a 
partir dos finais da década de 50 com uma das publicações de Madigliane e Miller que 




defenderam a irrelevância da estrutura de capital, as decisões de financiamento na 
determinação do valor das empresas. 
As tendências descritas no contexto internacional, mas concretamente a partir de 2007 com a 
crise financeira internacional com genisis no mercado hipotecário dos EUA tem gerados 
transtorno principalmente nos países desenvolvidos, com reflexos tanto ao quanto negativos 
para as economias cujo investimentos são em grande parte provenientes destes, levando entre 
outros á diminuição de investimento, á criação de riqueza e de emprego e por isso este estudo 
pretende mostrar como as PME’s estão a ter financiamento face ao contexto da crise 
internacional. 
 
1.1 Justificativa do Tema  
A razão da escolha desse tema se prende ao facto de Cabo Verde estar inserido na economia 
global, com relações de cooperações institucionais e empresariais com muitos desses países, 
que se posicionam como origem de grande parte de fundos de investimento no pais [...], não 
se pode dizer que este fenómeno não tem efeito na sua economia, nomeadamente no sector de 
turismo, as remessas dos emigrantes canalizadas para o refinanciamento da economia, das 
PME’s, etc., importa entender o comportamento dos agentes económicos face a tal contexto 
de crise financeira internacional, por um lado, no que toca ás orientações e politicas 
macroeconómicas do Estado com implicações no processo de financiamento das empresas 
Cabo-verdianas através das instituições bancárias e/ou de outra natureza, e por outro lado, no 
que se refere á percepção das experiências vividas pelas PME’s durante esse período de crise.  
É neste contexto que o presente trabalho se propõe estudar o fenómeno sob a temática 










1.2 Pergunta de partida 
 
Com o exposto anteriormente, este trabalho tem como pressuposto a seguinte pergunta de 
partida: 
 
 Terá tido a crise financeira internacional algum efeito no financiamento da 




H.1: Face ao contexto da crise financeira internacional, as PME’s depararam com maiores 
dificuldades na obtenção de financiamento. 
 
H.2: Face ao contexto da crise financeira internacional, as instituições financeiras 
adoptaram medidas de racionalização
1




     A definição dos objectivos constitui uma etapa crucial de qualquer processo académico e 
não só, na medida em que possibilita a definição de forma lúcida e concisa daquilo que se 
pretende, assim como ajudar, a analisar e tirar conclusões de qualquer acção realizada 
mediante as metas estabelecidas. Assim este trabalho tem por base os seguintes objectivos: 
 
 
                                                 
1
 Segundo o Dicionário de Economia e das Ciências Sociais racionalização é acção de tornar racional (em 
sentido económico) o que não o é ou o é apenas parcialmente: procura de uma maior eficácia através de um 
esforço de reflexão e/ou por técnicas cientificas.   




1.4.1  Objectivo Geral 
 
O presente trabalho espelha a análise do impacto da crise financeira internacional no 
financiamento das PME’s na cidade da Praia (ilha de Santiago).  
Esta opção, em termos de delimitação de área geográfica do estudo deve-se ao facto de grande 
parte das empresas situarem na Ilha de Santiago e particularmente na cidade da Praia, 
conforme reflectem os resultados do inquérito 2010 realizado pelo INE.  
 
1.4.2 Objectivos Específicos   
 
 Identificar de forma comparada as orientações das políticas de créditos em Cabo 
Verde entre 2007 e 2011 (ideias a responder, politica BCV, condições de 
concessão de credito de bancos) 
 Verificar as relações de causalidades e/ou possíveis relações existentes entre 
efeitos da crise e crise financeira internacional e condições de financiamento das 
PME’s pelos bancos comerciais. 
 
1.5 Metodologia de Trabalho 
 
A metodologia de trabalho constitui a parte fundamental de qualquer trabalho científico 
porque permiti dar respostas às questões levantadas. Segundo Gil (1991, pag 33), a pesquisa é 
um processo formal e sistemático de desenvolvimento do método científico. Levando em 
consideração a natureza do tema «Financiamento das PME’s face ao Contexto da Crise 
Internacional» a metodologia utilizado para a realização deste trabalho foram distribuídas em 
várias etapas com vista em atingir os objectivos traçados. 
Numa primeira etapa procedeu-se á revisão dos fundamentos teóricos que sustentaram a 
construção e desenvolvimento do tema estudado, suportada pelos métodos das pesquisas 
exploratórias nas vertentes: qualitativa e quantitativa.  




A abordagem qualitativa se justifica pela necessidade de observação, descrição e a 
compreensão do impacto da crise financeira internacional no financiamento interno. A 
abordagem quantitativa tem por base a necessidade de traduzir as informações e opiniões em 
números em informações analisadas, no sentido de responder as questões inicialmente 
levantadas no trabalho.  
Assim sendo, a recolha de dados foi feita através de um questionário com o objectivo de 
conhecer a percepção e a experiência sobre os factos vivenciados pelas PME’s no que se 
refere á obtenção de financiamento face á actual conjuntura económica. Tratando-se de um 
estudo com valências académicas, dar-se-á aos inquéritos, a liberdade, a clareza e o 
anonimato na recolha e tratamento das suas respostas. 
Tomou-se como  referência para análise do questionário o critério da elegibilidade do 
Matching Grant Fund
2
 onde as Medias Empresas têm de ter menos de 51 trabalhadores e um 
volume de negócios anual não superior a 150 milhões escudos (ECV), Pequenas empresas 
tem de ter menos de 11 trabalhadores e um volume de negócios não superior a 50 milhões de 
escudos e as Micro Empresas tem de ter menos de 6 trabalhadores e um volume de negócio 
não superior a 5 milhões de escudos.  
O questionário teve uma estrutura mista, com questões abertas e fechadas permitindo assim 
que os inquiridos respondessem ás mesmas questões. A aplicação das questões abertas ira 
permitir a manifestações das suas opiniões e seus pontos de vistas de forma dinâmica e 
aprofundada. 
Para além destes métodos foram feitas entrevistas a bancos comerciais existentes para saber 
das suas posições sobre o financiamento interno com a crise financeira internacional. 
 
 
1.5.1  Determinação do tamanho da Amostra 
 
Segundo Gil (1999), para que haja fidedignidade e representatividade das características do 
Universo em estudo, a determinação da amostra deve apresentar quatro factores: «… a 
extensão do Universo, o nível de confiança estabelecido, erro máximo permitido e a 
                                                 
2
 A Matching Grant Fund (MGF) é um projecto financiado pelo Banco Mundial no projecto de apoio às PME’s 
no âmbito da “Capacitação de PME’s e Governação Económica” 




percentagem com o qual o fenómeno se verifica.» A determinação da amostra, depende da 
extensão do universo em estudo, pelo que, os universos de pesquisas são diferenciados em 
Universos Finitos e Infinitos, sendo o primeiro aquele que o número de elementos não 
ultrapassa 100.000, e o segundo, são aqueles em que o número de universo ultrapassa 
100.000, pois acima deste número, qualquer tamanho que for o universo, será sempre 
seleccionado o mesmo número de amostra. O nível de confiança de uma amostra, está 
relacionada com a “curva normal, definida a partir dos desvios padrão á sua média”, segundo 
Gil (1999) em que, pode-se assumir de um desvio padrão há três desvios padrão tanto á sua 
direita como á sua esquerda, definindo assim a média correspondida ao seu total.  
Geralmente, os resultados que se extraem não são exactos em relação ao universo em estudo, 
apresentando sempre, um «erro de medição», que pode aumentar ou diminuir conforme o 
número de amostras assumidos (Manuela Magalhães Hill, 2000). Este erro de medição, é 
apresentado em forma de percentagem, que pode variar entre 3% (mínimo) e 5% (máximo). 
Também é de extrema importância a estimativa prévia da percentagem com que o fenómeno 
se verifica para a determinação de uma amostra. Desta forma, o cálculo do tamanho de uma 
amostra exige um procedimento muito rígido, diferenciando a fórmula para uma população 
finita e infinita. 
Sendo assim, assumiu-se a determinação da amostra para esta investigação, sobre uma 
população alvo FINITA, de 3.800
3















n =  Tamanho da Amostra 
σ = Nível de confiança escolhido, expresso em números de desvio padrão 
p = Percentagem com a qual o fenómeno se verifica 
q = Percentagem complementar (100-p) 
e = Erro máximo permitido 
N = Tamanho da população (números das PME’s na ilha de Santiago) 
  
Neste estudo considerou-se os seguintes parâmetros para determinação da amostra:  
                                                 
3
 Este universo de selecção é um subuniverso resultante da segmentação das empresas em Cabo Verde cujo 
número ascende 8669 empresa segundo os dados do INE/IAE 2010 




N= 3.800 (que corresponde o total de PME’s na ilha de Santiago, foi escolhido esta 
ilha dado a descontinuidade territorial o que dificulta o alargamento da amostra);  
ℓ= 5% (nível de erro); 
σ= 3 (que equivale a um nível de confiança de 99%);  
p= 0.98  
q= 0.02 (1-0.98); 
 
O que determinou uma amostra de 69 empresas a serem inquiridas. 
 
Para o tratamento da amostra foi utilizado o programa SPSS (Statistical Package for Social 
Sciences). Na visão de Alexandre (2006, pag 16), o aplicativo SPSS é “uma poderosa 
ferramenta informática que permite realizar cálculos estatísticos complexos, e visualizar os 




Como em qualquer trabalho monográfico deparámos com algumas dificuldades, mais 
concretamente, em termos de bibliografia específica e outros documentos para o tema em 
estudo. Para além das dificuldades encontradas na recolha dos dados, outras limitações se nos 
impuseram, como a pouca disponibilidade e colaboração de certos serviços competentes na 
prestação de esclarecimentos e informações pertinentes, o que condicionou 
desfavoravelmente o trabalho, mas restringindo conclusões á apenas as empresas estudadas. 
 
1.7 Estrutura do Trabalho 
 
Segundo Barañano (2004. pag 141) a estrutura do trabalho não deve deixar de ser enfatizada, 
pois ajuda a compreensão de quem lê, e permite ao autor perceber a lógica do seu próprio 
texto. Sublinha ainda que “independentemente da sequência das ideias a apresentar, qualquer 
trabalho académico divide-se em três partes: Introdução, Corpo principal do texto e 
conclusão. 
Assim para que este trabalho tivesse uma sequência lógica foi estruturada da seguinte forma: 




A primeira parte, destinado á introdução, basicamente apresenta-se a justificativa do tema, o 
problema em estudo, define-se os objectivos, a organização do trabalho e a metodologia. No 
primeiro, segundo e terceiro capítulos, marco teórico define as teorias e conceitos 
relacionados com financiamento, crise financeira internacional e as pequenas e medias 
empresas. No quarto capítulo apresenta-se um estudo empírico sobre o financiamento das 
PME’s na ilha de Santiago (mas concretamente na cidade da Praia), e se analisa os resultados 
das avaliações realizadas. 
Finalmente, a conclusão onde foram apresentados, os resultados obtidos através das acções 
realizadas mediante os objectivos apresentados para a realização da presente pesquisa, de 
acordo com os procedimentos utilizados para a sua realização. 




Capítulo 1: Financiamento versus Enquadramento 




Nem sempre o dinheiro gerado pelas vendas é suficiente para cobrir as necessidades de 
capital. A falta de capital, quer para o arranque da actividade quer para o seu desenvolvimento 
é uma das principais causas para o insucesso das empresas. Á medida que o negócio e as 
necessidades tendem a aumentar, a empresa tem de garantir outros meios de financiamento e 
principalmente definir quais as modalidades de financiamento. 
 
1.1 Conceito de Financiamento 
 
Segundo o Dicionário de Economia e Ciências Sociais (1998, pag 170) “o financiamento é a 
acção de fornecer o dinheiro necessário á realização de uma operação económica”. 
Financiamento é uma operação em que a parte financiadora, em geral uma instituição 
financeira fornece recurso para outra parte que está sendo financiada, de modo que esta possa 
executar alguns investimentos específicos previamente acordados. 




(http://wikipedia.org/wiki/financiamento) consultado em 29 de Maio de 2012 às 22:16 
Ainda por outro lado encontramos financiamento como a divida contraída através de uma 
operação financeira junto de uma instituição de crédito com um período pré-estabelecidas 
para a quitação dos valores financiados. 
  




Fonte: Mercados de Capitais – Comissão Nacional de Bolsas 
 
Genericamente existem duas formas de financiamento: internos e externos. O financiamento 
interno (auto financiamento) corresponde á retenção pelas próprias empresas dos resultados 
por elas gerados (os resultados líquidos retidos) acrescido da dotação anual para amortização 
e variações das provisões. 




O financiamento externo, refere-se aos fundos obtidos junto dos sócios actuais ou fundos 
futuros (em capitais próprios) e os que resultam do recurso a credores (empréstimos) a 
empresa assume a obrigação do seu reembolso num prazo pré determinado e obriga-se a pagar 
o custo da utilização (juros) destes capitais, ao passo que os capitais próprios são, em 
princípio reembolsados apenas em caso da falência e na medida em que o património 
disponível na altura permitir. 
De acordo com Mirizaida Santos (2006), o financiamento das empresas pode assumir 
diferentes formas, podendo o mesmo ser classificado em dois grandes grupos em função do 
prazo, podendo assim ser considerados de Curto Prazo e de Médio e Longo Prazo. 
 
1.2.1 Financiamento de Curto Prazo 
 
Segundo Carlos Nabais e Francisco Nabais (2005, pag 104) o financiamento de curto prazo 
destina-se a apoiar as operações de tesouraria das empresas, aquisição e armazenagem de 
mercadorias e as necessidades em fundo de maneio (NFM). 
O financiamento de curto prazo pode ser através de: 
 Crédito Bancário de Curto Prazo – é a operação pela qual uma instituição bancária 
coloca á disposição de um cliente determinado montante e este se compromete a 
reembolsar a instituição na data fixada antecipadamente acrescido da taxa de juros 
previamente combinados. O crédito bancário poderá tomar a forma de crédito directo, 
caso em que a instituição bancária coloca fundos à disposição de empresas e 
particulares (ex: descontos de letras, livranças e abertura de crédito através da conta 
corrente ou de empréstimos). Quanto ao crédito bancário indirecto, a instituição 
bancária desembolsa fundos caso o beneficiário de crédito não assuma o compromisso 
(ex: garantias bancárias, avais ou aceites bancárias). Costa e Ribeiro (1998, pag 162); 
 
 Empréstimo de curto prazo – o objectivo é financiar operações de curto prazo (a 90, 
120, ou 180 dias). Como contrapartida, as empresas no fim de prazo convencionado 
com a instituição bancária terão de restituir o valor do empréstimo acompanhado de 
juros postecipados. Costa e Ribeiro (1998, pag 163); 





 Empréstimo em Conta Corrente – trata-se de contas correntes em que a instituição 
bancária coloca à disposição da empresa um limite de crédito contratado. Geralmente 
estas contas são válidas por 180 dias, podendo no entanto ser renovadas ciclicamente. 
Implicam o pagamento de juros por parte da empresa contraente e uma garantia. Costa 
e Ribeiro (1998, pag 163); 
 Descobertos Bancários – tem por objectivo ultrapassar dificuldades de tesouraria 
momentânea e implica a aceitação por parte da instituição bancária. 
 Crédito por Assinatura – consiste no cumprimento de uma obrigação pela instituição 
bancária, condicionada ao não cumprimento de outra obrigação assumida pela 
empresa. Quer dizer isto que se a empresa não assumir a sua responsabilidade a 
instituição bancária procede ao pagamento da respectiva obrigação (ex: aval bancário 
e a fiança ou garantias bancárias). No entanto a instituição bancária cobra geralmente 
uma comissão de garantia (por um período de três meses); 
 
 Crédito documentário – sob ordem de uma empresa (o ordenador) uma instituição 
bancária responsabiliza-se por colocar determinado montante á disposição do 
vendedor (o beneficiário), normalmente por um intermediário de uma outra instituição 
bancária (o correspondente). Assim o vendedor tem a vantagem de garantir o 
recebimento atempado do montante da venda. Este tipo de financiamento é 
geralmente, utilizado em operação de exportação e importação. COSTA E RIBEIRO 
(1998, pag 165 e 166). 
 Factoring – é actividade que consiste na aquisição de créditos a curto prazo, derivados 
da venda de produtos ou prestação de serviço nos mercados internos e externos. As 
empresas de factoring pagam a seu cliente o valor da emissão das facturas do mês ou 
trimestre e retira uma comissão que é a sua remuneração, esta comissão varia 
conforme os contractos firmados. O factoring é um instrumento de apoio a gestão de 
tesouraria e á selecção da clientela. É de grande importância para as empreses que 
ainda não conhecem a sua clientela. BENZINHO E RODRIGUES (1995, PAG 109) 
 Papel comercial – é um título de divida a que têm as grandes empresas, é um novo 
instrumento de divida que pode ser emitido pelas sociedades comerciais, cooperativas, 
empresas públicas e outras pessoas de direito público ou privado. Estas empresas têm 




que possuir um capital igual ou superior a 1 000 000 contos, e que tenham apresentado 
resultados positivos nos últimos três exercícios. Estes títulos devem ser garantidos por 
uma instituição de crédito, são emitidos por um prazo inferior a um ano (papeis de 
curto prazo) com um valor mínimo de 10 000 contos. Benzinho e Rodrigues (1995, 
pag 107). 
 Sociedades Financeira para Aquisição de Créditos – são intermediárias financeiras que 
exerçam actividades parabancária de financiamento de aquisição a crédito ao consumo 
de bens e serviços. Tem por objectivo o financiamento da aquisição a crédito de bens e 
serviços, nomeadamente sob a forma de concessão de crédito directo ao fornecedor, de 
desconto de título e de prestação de garantias.  
 
1.2.2 Financiamento de Médio e Longo Prazo   
 
O financiamento a médio/longo prazo destina-se a apoiar as aquisições de equipamentos e a 
construção de infra-estrutura de acordo com Carlos Nabais e Francisco Nabais (2005, pag 
104). 
Paralelamente, existem também diversas formas de financiamento a médio e longo prazo.  
Através de capitais próprios, neste caso destaca-se: 
 Auto financiamento – meios de financiamento obtidos e retidos na empresa que 
deverão permitir o reembolso de dívidas de médio e longo prazo, assegurar a 
manutenção da actividade produtiva da empresa (amortizações, provisões e reservas 
de investimentos) e garantir o seu crescimento (resultado liquido retidos para 
pagamento de dividas). 
 
Vantagens  
 É uma forma de financiamento que se traduz numa poupança a nível dos custos 
administrativos dado que não é necessária a emissão de qualquer título; 










 Traduz-se numa penalização dos accionistas que tem que receber uma parcela menos 
dos dividendos, o que pode dificultar futuras operações de aumento de capital social. 
 
 Cessões de Activo – forma de financiamento segundo a qual a empresa procede á 
alienação dos activos considerados não indispensáveis ao regular funcionamento da 
sua actividade.  
 Reforço de Capitais Próprios – através de operações diversas de reforço da estrutura 
do capital, as empresas poderá aumentar os meios financeiros á sua disposição. Nesta 
forma de financiamento incluem-se os aumentos de capital, as prestações 
suplementares de capital, a criação de reservas de reavaliação, a diminuição da 
distribuição de resultados ou a emissão de títulos de participação 
a) Aumento de capital – é a forma de financiamento que pode ser feita através 
da entrada de novos sócios, incorporação de reservas e transferências de 
dívidas em capital. Se o valor de subscrição for superior ao valor nominal, 
constitui-se uma reserva – prémio de emissão. 
 Acções 
A emissão de acções permite a empresa arrecadar recursos necessários para desempenhar 
a sua missão; 
São emitidas pelas empresas sem qualquer preferência de pagamento de dividendos ou 
ressarcimento em caso de liquidação. Os titulares de acções ordinárias denominam-se 
accionistas da empresa e possuem um certificado representando as acções que possuem. 
Geralmente, os certificados possuem um valor estipulado chamado valor nominal das 
acções. A diferença entre o valor nominal das acções e o valor pelos quais as acções são 
vendidas no mercado são o que se chama de ágio de venda. As acções ordinárias 
representam a unidade básica das empresas anónimas, dessa forma o estatuto deve conter 
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a quantidade de acções ordinárias autorizadas, que não necessariamente deve ser igual a 
emitida, tendo que ser apenas menor do que esse valor. 
É importante enfatizar a diferença entre o valor patrimonial das acções, o valor de 
mercado e o valor de reposição do activo. O valor patrimonial é dado pela razão entre o 
património líquido da empresa e o número de acções existente no mercado (logo, deve-se 
deduzir o número de acções retidas pela empresa na tesouraria), o valor do mercado é o 
preço pelo qual as acções estão sendo negociadas na bolsa de valores, enquanto o valor de 
reposição é o custo corrente estimado de reposição dos activos da empresa. 
 
Vantagens  
 Permite maior flexibilidade de actuação face a situações de pressão financeira, 
contrariamente ás obrigações, as acções não necessitam de ser amortizadas; 
 Quanto maior for o volume de capitais próprios mais seguros se sentirão os titulares de 
capital alheio, o que faz diminuir os custos de emissão de novos capitais alheios; 
 
Desvantagens 
 Os dividendos não são considerados custo fiscal como juros, que reduzem a matéria 
colectável;  
 Conduz a diluição do poder de controlo; 
 Possuem custos de emissão mais elevados do que a contratação de empréstimos; 
b) Prestações suplementares de capital – referem-se a entrada de dinheiro 
que vão reforçar o capital social, e podem contribuir para redução do risco 
financeiro estrutural da empresa. Não originam quaisquer custos explícitos 
(vencimento de juros), mas naturalmente originam custos implícitos 
idênticos aos dos capitais próprios. 
c) Criação de reserva de reavaliação – trata-se de ajustamentos monetários 
para fazer face a desvalorização da moeda e á taxa de inflação. Reserva 
essa faz parte do capital próprio, pois, em termos de fluxos de tesouraria a 
criação de uma reserva de reavaliação não se traduz na entrada de fundos 




na empresas, pelo que em termos financeiros não se trata de uma fonte de 
financiamento. 
d) Títulos de participação – são títulos de créditos representativos de 
empréstimos contraídos por empresas públicas e sociedades anónimas 
pertencentes maioritariamente ao estado. É uma situação intermédia entre 
as obrigações e as acções. 
 
Pode-se ainda ter financiamento através de capital alheio e neste caso podemos ter: 
 Suprimentos ou empréstimo de sócios – são empréstimos efectuados pelos sócios e 
tem como objectivo, complementar insuficiências estruturais ou relativamente 
duradouras, dos capitais próprios e deverão permanecer na empresa, por um prazo 
superior a um ano. 
 Empréstimos bancários – o crédito consiste na obtenção de um empréstimo junto de 
um credor, normalmente um banco, durante um período de tempo pré-determinado. 
Quando contrai uma divida, a empresa está não só obrigada á restituição do capital 
emprestado, mas também o pagamento de juros, fixados com base numa taxa que é 
aplicada ao valor de empréstimo. 
Os aspectos fundamentais a ter em conta na negociação de um empréstimo são:  
o Montante: definido em função do valor global do investimento, da cobertura por 
capitais próprios e da capacidade das empresas em gerarem meios financeiros de 
montante ajustado ao cumprimento do plano de reembolso assumido pelo banco. 
o Prazo: estabelecido de acordo com o tipo de investimento, para projecto de 
investimento de modernização e expansão o prazo é em média de 5 a 6 anos. É 
usualmente definido um período de carência durante o qual o cliente não efectua 
reembolsos, pagando apenas juros. 
o Taxa de Juro: a taxa de juro pode ser fixada para toda a vida do empréstimo ou 
ser indexada a uma taxa de referência. No caso da indexação da taxa, esta é 
ajustada no início de cada período de contagem dos juros, de acordo com a 
evolução do mercado. 




o Garantias: este tipo de credito é normalmente concedido mediante a 
apresentação, pelos clientes de garantias reais, designada hipotecas de bens 
imóveis e, ou penhor de equipamentos.  
 
Normalmente, o crédito bancário é uma forma de financiamento adequada se a empresa está 
moderadamente endividada e manifesta boa capacidade de gerar cash flows.  
Empresários com negócios nestas condições podem recorrer a empréstimos bancários para 
financiarem as suas operações e programas de expansão em condições muito vantajosas sem 
cederem parte do controlo da empresa. 
Os bancos normalmente são mais receptivos a emprestarem dinheiro a empresas sólidas e já 
estabelecidas no mercado, do que ás empresas emergentes. Assim, o financiamento bancário 
pode ser aconselhável nas seguintes condições: 
 Expansão de um negócio lucrativo; 
 Financiamento de uma grande aquisição (equipamentos, instalações, etc.) 
 Quando o cash flow da empresa demonstra estabilidade 
 
Ao contrário, o recurso ao financiamento bancário não é aconselhável quando a empresa é 
demasiado jovem ou não lucrativa. Nestes casos, terá muitas dificuldades para obter 
financiamento, pois a relação risco versus retorno de um empréstimo é desinteressante na 
óptica do banco. Alem disso, mesmo que consiga obter o desejado empréstimo devido ao seu 
historial de crédito muito positivo, deverão ser-lhe exigidas garantias pessoais que poderão 
ser incomportáveis, assim como juros demasiados elevados. 
 
Vantagens 
 Possibilidade de dedução fiscal dos juros, o facto de ser permitido a dedução dos juros 
a matéria colectável, constitui um incentivo á utilização do capital alheio; 
 Não cria problemas de controlo nem de partilha de valor gerado pelo aproveitamento 
de oportunidades investimento que possuam VAL positivo; 
 





 O aumento do nível de financiamento com capital alheio, conduz a um aumento do 
risco financeiro da empresa; 
 Em caso de falência os detentores de capital alheio não poderão ver frustradas as suas 
expectativas de receberem atempadamente capital e juros; 
 Quanto maior forem as responsabilidades para com os credores maior será as 
possibilidades de que os accionistas venham a sofrer consequências graves caso 
ocorram períodos menos bons; 
 Empréstimos obrigacionistas – constituem uma fonte de financiamento a médio longo 
prazo, relativamente usual nas sociedades anónimas ou por quotas e reconhecida a 
imagem de solidez financeira, podendo atingir montantes relativamente elevados e 
reembolsáveis de acordo com o plano previamente estabelecido.   
 
O montante dos empréstimos obrigacionistas não pode, em princípio exceder o valor do 
capital social efectivamente realizado. 
A colocação das obrigações nos mercados primários de capitais é geralmente realizada por 
intermédio de instituições bancárias, mas nada impede que seja a própria sociedade a fazê-lo, 
aliás os empréstimos obrigacionistas podem ser garantidos por hipotecas de terrenos e 
edifícios, consignação de rendimentos, ou aval de uma outra entidade de reconhecida 
capacidade financeira. 
o Leasing – é um instrumento de financiamento ao qual a empresa pode recorrer quando 
não pretende afectar grandes quantidades de capital para ter acesso a um determinado 
bem, normalmente trata-se de bens de equipamentos. 
Num contracto leasing, o proprietário do equipamento (o locador), autoriza o utilizador (o 
locatário) a dispor do equipamento em troca de pagamento periódicos, que incluem capital e 
juros. Findo o prazo de vigência do contrato, o locador pode adquirir o equipamento objecto 
do contrato, mediante o pagamento de um valor residual pré-estabelecido. 
Este tipo de financiamento é sobretudo aconselhável para aquisição de equipamentos que, ou 
não são estratégicos para a empresa, ou apenas serão utilizados por um período de tempo 
limitado. 







 Ao deferir os pagamentos, a empresa consegue garantir uma melhor liquidez; 
 Rapidez de respostas e processo administrativo simples; 
 Existência de opção de aquisição do equipamento ou imóvel no final de contrato, 
mediante o pagamento do valor residual acordado inicialmente; 
 
Desvantagens  
 Não ser proprietária do equipamento, tendo por isso que indemnizar a locadora no 
caso de surgir algum acidente com o equipamento da sua responsabilidade; 
 Não fornece o direito de propriedade, enquanto decorre o contrato. Tal facto poderá 
assumir uma situação vantajosa, caso o locatário tenha a intenção de não adquirir o 
bem, optando pela sua renovação por tecnologia mais recente; 
 Penalizações significativas por incumprimentos contratuais, ou por exemplo resolução 
antecipada do contrato;   
o Capital de Risco – é um produto financeiro que assume de forma de uma participação 
temporária no capital social de uma empresa, concretizada através da aquisição de 
acções, quotas ou obrigações conversíveis em acções ou através da efectivação de 
prestações suplementares de capital por uma Sociedade de Capital de Risco (SCR), ou 
com recurso a um Fundo de capital de risco. 
Esta participação traduz-se na detenção de uma fracção minoritária do capital social de uma 
PME’s e tem como objectivo proporcionar recursos financeiros estáveis e duradouros a essa 
empresa, ou seja, dota-la de uma estrutura sólida. 
As participações de capital de risco são minoritárias, o que significa que a SCR acompanha a 
empresa mas não a lidera, e são temporários, terminando com a venda da participação (ao 
valor do mercado) quando for atingida a estabilidade necessária ao bom desenvolvimento da 
empresa, o que geralmente acontece 5 a 7 anos após a tomada de participação. 




Ao participar no capital de PME’s, a SCR está a partilhar com o empresário o risco decorrente 
do seu investimento, pelo que irá manter um diálogo permanente com as equipas dirigentes, 
concedendo-lhes, simultaneamente, apoios a vários níveis. 
A SCR apoia, ainda, a PME na procura de outro tipo de financiamentos, tornando mais fácil a 
obtenção de créditos de médio e longo prazo junto de instituições financeiras e ajudando na 
preparação e na colocação de acções e obrigações no mercado. 
A valorização da PME será do maior interesse da SCR, já que dela depende as mais-valias 
que irá obter quando vender a sua participação. 
O recurso ao financiamento via capital de risco só está ao alcance de negócios que 
apresentem: 
o Potencial de crescimento ou um elevado retorno de investimento esperado; 
o Esta forma de financiamento é adequada quando o empreendedor possui uma ideia e 
uma tecnologia excepcionais, que lhe permitirão conquistar uma base de clientes de 
elevado potencial; 
o O empreendedor está disponível para partilhar o controlo da empresa com terceiros; 
Vantagens   
 Reforço da estrutura financeira da empresa; 
 Facilita o acesso a outras fontes de financiamento; 
 Sinalização sobre a credibilidade da empresa; 
 Um parceiro empenhado que contribui com aconselhamento e permite o acesso a uma 
interessante rede de contactos; 
 A Sociedade de Capital de Risco encontra-se na mesma posição do accionista, 
participando dos sucessos e insucessos da empresa, assume como uma verdadeira 
parceira de negócios, cuja recompensa é retirada dos ganhos decorrentes da alienação 
da participação ou desinvestimento 
 




1.3 Enquadramento Macroeconómico das políticas de Créditos/ 
Evolução dos Agregados Monetários e as Instituições de 
Credito em Cabo Verde 
 
1.3.1 Política de crédito 
 
É de extrema importância, que os bancos definam, de forma clara e objectiva a sua política de 
crédito que deverá orientar a actuação de todos os seus empregados que lidam com a matéria. 
O banco deve definir quais os resultados que quer alcançar com as operações de créditos, 
quais os mercados que irá actuar e os produtos que irão ser negociados. A política de crédito 
tem como objectivo básico a orientação nas decisões de credito, face aos objectivos desejados 
e estabelecidos. 
Segundo o manual do Instituto Superior de Gestão Bancaria
5
, as instituições procuram 
adaptar-se de uma política de crédito eficaz que visa o equilíbrio entre os objectivos de lucro 
com o ajuste dos riscos, que minimize as perdas constantemente com o retorno alvo e a 
satisfação das necessidades de seus clientes. Portanto, essa política é, habitualmente orientada 
em três princípios básicos: 
 Princípio da segurança; 
 Princípio de rentabilidade; 
 Princípio de liquidez; 
 
Esta orientação deve-se ao facto, de que, os bancos têm de reembolsar os seus depositantes, 
de tempo em tempo, pelo que a sua função creditícia deverá ser efectuada com segurança. 
Para além disso, o banco deverá assegurar que a concessão de crédito gera mais-valia (juros) 
ou seja que a operação seja rentável e que facilmente consegue recuperar os fundos 
mutuamente para fazer face a um levantamento por parte dos depositantes. 
A política de crédito utilizada pelos bancos, pode sofrer mudanças nos critérios utilizados, 
devidos às seguintes situações; 
 Mudanças ocorridas no mercado; 
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 Preferências dos seus clientes; 
 Pressão por parte dos concorrentes; 
 Regras impostas pelas autoridades monetárias  
As autoridades monetárias, através das suas leis e normas, influenciam directamente na 
politica da banca, por isso os bancos deverão estar atentos á legislação vigente, como por 
exemplo, não devem concentrar o crédito num só ramo. Sendo assim, as instituições deverão 
ser capazes de ajustar a sua política de concessão de crédito às condições e exigências do 




1.3.2 Evolução dos Agregados Monetário Segundo BCV de 2007 a 2011 
 
Segundo o relatório apresentado anualmente pelo BCV em 2007 a expansão monetária 
moderada e a dinâmica do crédito, sobretudo nos últimos três meses de 2007, ocorreram num 
contexto de inversão gradual das tendências inflacionistas que se vinham verificando desde o 
ano anterior. Da análise da informação disponível sugeriu que o padrão evolutivo da massa 
monetária, em 2007, apesar da continuidade do seu crescimento, revela algum abrandamento 
comparativamente ao período homólogo anterior. A expansão do crédito à economia 
permaneceu sólida, suportada fundamentalmente pelo crédito concedido pelas Instituições 
Financeiras Bancárias ao sector privado. 
Mas em 2008, os desenvolvimentos na esfera monetária, reflectiram, em certa medida, os 
efeitos da conjuntura internacional desfavorável. O abrandamento do ritmo de acumulação de 
reservas externas por parte do Banco de Cabo Verde e a redução dos activos externos dos 
bancos comerciais foram factores decisivos para a desaceleração do crescimento da massa 
monetária registada em 2008. Com a posição externa líquida do sistema a provocar uma 
diminuição em Dezembro de 2008, foi o crescimento no crédito à economia de que amorteceu 
o ritmo de expansão da oferta monetária. 
Contudo, em 2009, os efeitos desfavoráveis da crise económica na evolução da economia 
mundial tiveram algum reflexo nos desenvolvimentos registados na esfera monetária. O 
contínuo decréscimo do stock de reservas internacionais líquidas do BCV e a redução dos 
Activo Externo Liquido (AEL) dos bancos comerciais contribuíram para a significativa 




desaceleração do crescimento da massa monetária. Com a posição externa líquida do sistema 
a diminuir, o abrandamento do ritmo de expansão da oferta de moeda reflectiu igualmente o 
menor ritmo de crescimento do crédito à economia. 
Ainda em 2009, a taxa de crescimento da Massa Monetária situou-se, abaixo dos registados 
no ano anterior, dando continuidade à tendência de abrandamento registada ao longo de 2008. 
A redução gradual das taxas de variação homólogas deste agregado reflectiu, em simultâneo, 
a diminuição dos fluxos de reservas externas e a redução do ritmo de crescimento do crédito à 
economia, particularmente do crédito ao sector privado. 
Entretanto em 2010 a expansão do crédito à economia constituiu o principal determinante da 
criação monetária. Com efeito, no período em análise, a oferta da moeda em sentido lato, 
cresceu, dando um contributo do crédito à economia. O contributo dos activos externos 
líquidos do sistema para a criação monetária foi de 1,5%. 
O crédito ao sector privado, que representa 99,8% do total do crédito à economia, cresceu 
9,3%, compensando a diminuição do crédito líquido ao sector público administrativo em 
8,2%, impulsionou a expansão do crédito interno total na ordem dos 5,7%. 
A evolução do crédito líquido ao sector público administrativo ficou a dever-se, sobretudo, ao 
aumento de 30,3% dos depósitos do Governo Central no sistema bancário, cujo stock 
ascendeu a 10.557,9 milhões de escudos. 
Todavia em 2011 os desenvolvimentos monetários da economia cabo-verdiana foram 
condicionados, principalmente, pela evolução das contas externas. O aumento expressivo das 
importações, impulsionadas em boa medida pelo aumento dos preços internacionais de 
matérias-primas, a redução dos donativos ao Governo Central e a redução dos influxos do 
investimento directo estrangeiro explicam, em grande medida, a queda em 17,1 por cento dos 
Activos Externos Líquidos (AEL) do país, o que, em consequência, determinou o crescimento 
moderado da oferta de moeda (2,1 por cento). 
Num contexto de redução dos influxos externos, o sistema bancário continuou a assegurar, de 
uma forma global, o crescimento do crédito as famílias, as empresas não financeiras e ao 
sector público. Com efeito, relativamente ao ano anterior, o crédito ao sector privado 
(empresas privadas e particulares) cresceu 9,4 por cento e o crédito ao sector público 
administrativo cerca de 13 por cento. 
 




1.3.3 Instituição de Credito Bancária em Cabo Verde e Evolução do 
Credito Concedido as Empresas 
 
Instituição de crédito bancaria – são empresas cuja actividade consiste em receber do 
público depósitos ou outros fundos reembolsáveis e em conceder crédito por sua própria 
conta. Consideram-se como instituições de crédito bancarias, os bancos as instituições 
especiais de créditos e outras entidades como tal qualificadas pela lei. 
O sistema financeiro cabo-verdiano comporta actualmente com várias entidades bancarias, e 
este estudo limitou-se apenas por indicar os seguintes:  
 
 Banco Comercial do Atlântico – BCA 
O Banco Comercial do Atlântico (BCA) foi criado, no dia 1 de Setembro de 1993, como 
resultado da separação das vertentes comercial e de supervisão, que vinham sendo 
desempenhadas pelo Banco Cabo Verde – BCV, desde 29 de Setembro de 1975, tendo o BCV 
passado, assim, a partir de 1993,a assumir apenas as funções de Banco Central. 
Foi criado pelo Decreto-lei nº 43/93 de 16 de Julho, com o capital inicial de 500.000.000$00 
(quinhentos milhões de escudos) e sociedade anónima de capital exclusivamente públicos. 
Mas não passado muito tempo este foi privatizado e aumentado o seu capital de 
500.000.000$00 (quinhentos milhões de escudos) para 1.000.000.000$00 (um bilhões de 
escudos). Este capital é representado por um milhões de acções com um valor nominal de 
1.000$00 cada. Neste momento o BCA possui uma rede de 32 agências estando presente em 
todas as ilhas do arquipélago. 
 
Evolução do crédito as empresas no BCA  
Quadro 1- evolução do crédito as empresas 
Credito a empresas 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Total dos créditos 
concedidos às empresas 
10.453.553 9.202.161 12.918.671 14.455 8.069 7.573 
Total dos créditos Bruto 21.556.011 20.585.840 27.033.942 35.741 14.149 13.764 
Total em % 48,49% 44,70% 47,79% 40,44% 57,03% 55,02% 
Fonte: elaboração própria 




Neste quadro podemos constatar que o crédito bruto que inclui crédito às empresas e a 
particulares tem vindo a ter oscilações desde 2006 a 2011 podemos ver que a partir de 2009 
tem vindo a diminuir. No que tange ao crédito concedido as empresas podemos ver que teve 
maior queda em 2009 (40,44%), a média dos créditos concedidos às empresas no BCA 
durante estes anos é de 50,07%. 
 
 Banco Interatlântico - BIA  
No actual contexto da globalização da economia mundial, a Caixa Geral do Deposito (CGD) 
tem vindo a alargar a sua presença directa no exterior de forma equilibrada, apostando em 
África de modo consistente. Com efeito, e no âmbito das orientações estratégicas definidas, a 
CGD tem procurado reforçar a sua presença nos países do continente africano nos quais se 
verifique clima favorável ao investimento directo no estrangeiro, acompanhando os 
movimentos de internacionalização dos seus clientes, e procurando fomentar a cooperação, a 
convivência, a emergência e o desenvolvimento do empresariado local, bem como o 
progresso dos sistemas financeiros em todas as suas vertentes. 
Assim em Fevereiro de 1998 a Caixa Geral de Depósitos procedeu à inauguração de uma 
Sucursal em Cabo Verde, com o objectivo de aproveitar as potencialidades de uma economia 
em desenvolvimento e de contribuir para a dinamização do sistema financeiro local. 
Complementando a tradicional forma de presença do Grupo em Cabo Verde via Escritório de 
representação do Banco Nacional Ultramarino. 
Em Julho de 1999, a CGD, dando continuidade ao projecto de implementação em Cabo 
Verde, procedeu à transformação daquela sucursal no Banco Interatlântico, por integração dos 
activos e passivos, nos termos autorizados pelas autoridades locais competentes, o que 
representou mais um salto qualitativo na sua presença em Cabo Verde. 
O Banco Interatlântico assume-se como o parceiro de referência para os cabo-verdianos 
residentes e emigrantes, bem como todos aqueles que mantêm ou pretendem manter 
relacionamento com Cabo Verde, aproveitando as sinergias decorrentes da plataforma e 
"rating" internacionais do Grupo Caixa Geral de Depósito. 
O Banco Interatlântico possui balcões nas ilhas de Santiago, São Vicente, Sal e Boa Vista. 
 
 




Evolução do crédito as empresas no BIA 
 
Quadro 2-  – evolução do crédito as empresas 
Créditos a Empresas 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Total dos créditos 
concedidos às empresas 
Sem dados Sem dados 6.374.349 7.138.944 8.110.413 8.712.684 
Total dos créditos Bruto 3.538.099 5.821.411.984 8.493.920 10.139.056 11.772.316 13.123.467 
Total em % 100% 100% 75% 70% 68,89% 66,39% 
Fonte: elaboração própria 
Neste quadro podemos constatar que no banco interatlântico nos anos de 2006 e 2007 este 
banco não separava o crédito às empresas dos créditos a particulares. Começou-se a separar a 
partir de 2008, podemos analisar que neste banco dão maior enfâse às empresas ou seja dão 
maior crédito às empresas do que a particulares.  
Mas de 2008 para 2011 os créditos tem vindo a baixar de 75% para 66,39% e isso deve à 
conjuntura económica que tem vindo a alastrar para a economia mundial.  
 
 Caixa Económica de Cabo Verde - CECV 
A caixa económica foi criada a 18 de Maio de 1928 com a designação de “Caixa Económica 
Postal”, integrada no então serviço dos “Correios e telegráficos” sob a tutela do Ministério 
das Telecomunicações. 
No dia 30 de Dezembro de 1985, foi transformada numa instituição financeira autónoma, com 
a designação de Caixa Económica de Cabo Verde, tutelada pelo Ministério das Finanças. 
De 1993 a 2000, a Caixa Económica de Cabo Verde, teve um crescimento e um 
desenvolvimento qualitativo e quantitativo substancial e bem visível, sobretudo a nível 
nacional. 
Este desenvolvimento que se consubstancia no crescimento verificado ao nível dos depósitos, 
do crédito concedido, dos fundos próprios, etc., foi proporcionado, de entre outros, pelo 
alargamento da gama de produtos e serviços, alargamento da rede de agências, introdução de 
um novo estilo de relacionamento com o cliente e soluções informáticas modernas e 
inovadoras. 




Tem um capital social de 348.000 contos (trezentos e quarenta e oito contos) e tem 13 
agências em todas as ilhas do país e utiliza 12 delegações dos correios. 
   
 
Evolução dos créditos as empresas no CECV 
Quadro 3-  evolução do crédito as empresas 
Credito 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Total dos créditos 
concedidos às 
empresas 
5.254.425 6.709.835 9.175.948 8.577.682 11.476.893 13.086.044 
Total do crédito 
Bruto 
14.670.103 17.567.301 21.434.086 24.357.558 32.014.416 35.556.720 
Total em % 35,82% 38,20% 42,81% 35,22% 35,85% 36,80% 
Fonte: Elaboração Própria 
 
Neste quadro podemos constatar que a caixa económica de cabo verde dá mais crédito a 
particulares do que as empresas, podemos ver também que o ano 2009 é que foi dado menos 
crédito. A média dos créditos às empresas na CECV é de 37,45%. 
 
 Banco Cabo-Verdiano de Negócios - BCN 
 
A história deste banco remonta a Fevereiro de 1996 altura em que o Banco Totta & Açores, 
de Portugal, abriu uma sucursal na cidade da Praia, Santiago, Cabo Verde. 
A sucursal passou a banco de direito cabo-verdiano, com denominação de BTCV – Banco 
Totta de Cabo Verde, em Janeiro de 2003, abrindo mais duas agencias no Mindelo e em 
Assomada. 
Com a criação do BTCV começa uma nova fase do Banco que veio culminar com a aquisição, 
em Outubro de 2004, da totalidade do seu capital, pela empresa cabo-verdiana SEPI – 
Sociedade de Estudos e Promoção de Investimentos, SA. 
Com essa negociação surge assim o primeiro banco privado e 100% cabo-verdiano em toda a 
história do sistema financeiro nacional. 
Em Fevereiro de 2005, por razoes de ordem estratégica, a SEPI, decide alterar a denominação 
do banco passando a partir dessa data a chamar-se BCN – Banco Cabo-verdiano de Negócios. 




O BCN é primeiro banco privado de capitais cabo-verdianos, tem agências em todas as ilhas 
num total de 21, o seu capital social é de 900 mil escudos (novecentos mil escudos). 
 
Evolução do crédito as empresas neste banco 
Quadro 4- evolução do crédito as empresas 
Créditos a empresas 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Total dos créditos 
concedidos às 
empresas 





Total dos créditos 
Bruto 





Total em % 55,18% 56,98% 58,33% 57,97% 56,00% 54,00% 
Fonte: elaboração própria 
 
Neste quadro podemos ver que neste banco os créditos concedidos às empresas tem uma 
média de 56,58% sobre o peso do crédito total, podemos analisar ainda que não houve grandes 




Comparação da evolução dos créditos entre os quatro bancos BCA, BIA, CECV, BCN 
 
 
Gráfico 1 - Evolução dos créditos concedidos pelas instituições financeiras 
 
 
No ponto de vista global pode-se analisar a flexidade e o rigor nas políticas de concessão de 
créditos às empresas, onde os dados apresentados no gráfico em cima nos permite pressupor 




que a CECV é entre os bancos comerciais aquele que apresenta maior restrição no que tange à 
concessão de créditos às empresas.  
De acordo com uma entrevista aplicada a esses quatro bancos comerciais, onde todas elas 
responderam que adoptaram medida de restrição de crédito a empresas. 
 Mas a de considerar que os dados acima apresentados não testemunham claramente a 
existência de qualquer orientação estratégicos no que tange a restrição de crédito uma vez que 
as proporções no crédito concedido nos respectivos bancos comerciais não apresenta qualquer 
degradação ou incremento linear em termos de variação. 
Em termos de volume de transacção concedido às empresas o BCA se destaca mesmo em 
valores médios proporcionais o BI aparenta ser aquele que concede mais crédito as empresas 
do que a particulares. 




Capítulo 2: Crise  
 
1 Conceitualização da Crise  
 
Tem discutido muito a definição padrão do conceito da crise, variando desde pequenos 
conflitos de convivência até um estado de grandes tensões. O que exige um reenquadramento 
para a melhor compreensão do que se pretende no presente trabalho: 
Do ponto de vista económico, crise é um termo da teoria marxista, referindo-se  a um 
momento de transição uma recessão ou depressão económica. 
Crise vem do termo latino crisis, oriundo do grego kpioic, que por sua vez, foi herdado da raiz 
indo-europeia ker ou sker que significa cortar e que daria mais tarde origem a palavra como 
critério. 
Do ponto de vista filosófico, significa o momento quando as contradições entre ideias chegam 
ao auge, e os filósofos podem, partir delas pensar ideias novas. 
Do ponto de vista político é conceituada como o instante no qual um processo de conflito e de 
dissensão alcança o seu ponto máximo e é possível conclui-lo com uma política nova. 
Na ética segundo MORIN, as crises agravam todas as incertezas: da ecologia de acção, da 
aposta, da estratégia e de todas as contradições éticas. As crises correspondem ao crescimento 
da incerteza, das desregulações que acarretam o rápido crescimento dos desvios  




Segundo ABIN (2005) crise é diferente de problema, pois é um evento imprevisível com 
potencial para provocar prejuízos significativos a uma instituição e consequentemente, aos 
seus integrantes, quanto ao erro na administração, pode macular a credibilidade e a imagem 
da instituição.  
 
1.1 Crise Financeira  
 
Uma crise financeira pode ser uma crise de operação bancaria ou crise da moeda (cambial). É 
usada como parte da economia política marxista, como crise do capitalismo. Refere-se a um 
período em que o andamento normal de um processo económico sofre de uma avaria 
provisória.  
O termo crise financeira é aplicado a uma variedade de situações nas quais instituições ou 
activos financeiros se desvalorizam repentinamente. 
 
1.1.1 Crises Bancárias 
 
As instabilidades acontecem no sector bancário, podendo afectar um grupo limitado de 
instituições bancárias, cujos activos rapidamente se deterioraram, ou generalizam-se, por um 
processo de contágio, a todo o sistema bancário – quase todos os países do muno já 




1.1.2 Crises Cambiais  
 
As crises cambiais estão associadas a perturbações no mercado de câmbios e, traduzem-se 
numa forte instabilidade de taxas de câmbios. São resultados de uma perda generalizada de 
confiança dos agentes financeiros no valor de uma ou mais moedas e, portanto dos regimes 
cambiais até então em vigor. 




As crises bancárias e cambiais são chamadas de crises gémeas. De facto, as crises bancárias 
originam, frequentemente as crises cambiais que, por seu lado agravam as crises bancárias 
iniciais. 
 
1.2 Crises do Subprime   
 
A crise da subprime desencadeada em 2006, a partir da quebra de instituições de crédito dos 
Estados Unidos, que concediam empréstimos hipotecários de alto risco (em inglês, subprime 
loam ou subprime mortgage), arrastando vários bancos para uma situação de insolvência e 
repercutindo fortemente sobre as bolsas de valores de todo mundo. 
A crise foi revelada ao público a partir de Fevereiro de 2007, culminando na crise económica 
de 2008. 
Subprime – são créditos bancários de alto risco que incluem desde empréstimos hipotecários 
até cartões de créditos e alugueis de carros, e eram concedidos, nos EUA, a clientes sem 
comprovação de renda e com histórico ruim de crédito. 
As taxas de juros eram pós-fixadas, isto é, determinadas no momento de pagamento das 
dívidas. Por esta razão, com a disparada dos juros nos EUA, muitos mutuários ficaram 
inadimplentes, isto é, sem condições de pagar as suas dívidas aos bancos. 
A partir de 18 de Julho de 2007, a crise do crédito hipotecário provocou uma crise de 
confiança geral no sistema financeiro e a falta de liquidez bancaria (falta de dinheiro 
disponível para o saque imediato pelos correctores do banco. 
O problema que se iniciou com as hipotecas subprime espalhou-se por todas as obrigações 
com colateral, pôs em perigo as empresas municipais de seguros e resseguros e ameaçou 
arrasar o mercado swaps
6
, multi-triliónario em dólares. 
As obrigações dos bancos de investimento em compras impulsionadas se tornaram um 
passivo.  
                                                 
6
 Segundo o dicionário de Economia e Ciências Socias Swaps vem da (inglês to swap, «trocar», troca financeira) 
troca de obrigações reciprocas, que têm origem num contrato. Por exemplo, dois Estados que desejam obter cada 
um moeda do outro, ou duas empresas que desejam aproveitar vantagens da recolha de fundos da outra concluem 
swaps 




O hedge funds, criados para ser supostamente neutros em relação aos mercados, se provaram 
não tao neutros, e tiveram que ser resgatados. 
O mercado de comercial papers paralisou-se, e os instrumentos especialmente criados pelos 
bancos para tirar as hipotecas do seu balanço já não conseguiam mais encontrar fontes 
externas de financiamento (funding). O golpe final veio quando o mercado de empréstimo 
interbancário, que é o núcleo do sistema financeiro estagnou-se. 
Os bancos centrais de todos os países desenvolvidos se viram obrigados a injectar 
rapidamente no sistema financeiro ao nível mundial um volume de recursos jamais injectado 
antes, e a estender créditos para uma variedade de papéis financeiros, e tipo de instituições, 
jamais socorridos anteriormente. Mesmo os bancos que não trabalhavam com os chamados 
«créditos podres» foram atingidos.  
O banco britânico Northern Rock, por exemplo, não tinha hipoteca lixo em seus livros. 
Porém, adoptava uma estratégia arriscada, tomar dinheiro emprestado a curto prazo 
(trimestralmente) às instituições financeiras, para empresta-lo a longo prazo (em media 20 
anos), aos compradores de imoveis. 
Repentinamente, as instituições financeiras deixaram de emprestar dinheiro ao Northern 
Rock, que assim, no início de 2007, acabou por se tornar o primeiro banco britânico a sofrer 
intervenção governamental, desde 1860. 
Na sequência temendo que a crise tocasse a esfera económica real, os bancos centrais foram 
conduzidos a injectar liquidez no mercado interbancário para evitar o efeito negativo, com a 
quebra de outros bancos, em cadeia e que a crise se ampliasse em escala mundial. 
Segundo o FMI, em 7 de Outubro de 2008 as perdas decorrentes das hipotecas do mercado 
imobiliário subprime, já realizadas contabilizavam 1.4 trilião de dólares e o valor total dos 
créditos subprime ainda em risco se elevava a 12.3 triliões, o que corresponde a 89% do PIB. 
 
1.3 Origem e Evolução da Crise 
 
Segundo SOROS (2008), presidente do conselho da Soros Fund Management a crise actual 
foi precipitada por uma bolha no mercado de residência e, em certos aspectos, é muito similar 
ás crises que ocorreram desde a segunda guerra mundial, em intervalos de 4 a 10 anos. 




Entretanto SOROS faz uma importante distinção entre essa crise e as anteriores, considerando 
a crise actual como clímax de uma super - expansão (super boom) que ocorreu nos últimos 
60anos. 
Ainda segundo o mesmo autor, os processos de expansão-contracção (boom bust) giram ao 
redor do crédito, e envolvem uma concepção errónea, que consiste na incapacidade de se 
reconhecer a conexão circular entre o desejo de emprestar e o valor das garantias colaterais. 
Crédito fácil cria uma demanda que aumenta o valor das propriedades, o que por sua vez 
aumenta o valor do crédito disponível para financia-las. As bolhas começam quando as 
pessoas passam a comprar casa na expectativa de que sua valorização permitirá a elas a 
refinanciar suas hipotecas, com lucros. Isso foi o que aconteceu nessa última crise. 
Tudo começou em 2001, com o furo da «Bolha». Para proteger os investidores, Alan 
Greenspan, Presidente da Reserva Federal Americana, decidiu orientar os investimentos para 
o sector imobiliário. 
Adoptando uma política de taxa de juros muito baixos e de redução das despesas financeiras, 
induziu os intermediários financeiros e imobiliários incitar uma clientela cada vez maior a 
investir em imoveis. 
Foi criado o sistema das hipotecas «Subprimes», empréstimos hipotecários de alto risco e de 
taxa variável concedidos ás famílias «frágeis» ou seja, para os clientes apelidados de «ninjas» 
do acrónimo sem renda, sem emprego e sem património. Na realidade, eram financiamento de 
casas muitas vezes conjugados com a emissão de cartões de crédito, concedidos a família que 
os bancos sabiam de antemão não ter renda familiar suficiente para poder arcar com as suas 
prestações. Num passo seguinte, os bancos que criaram essas hipotecas criaram derivativos 
negociáveis no mercado financeiro, instrumentos sofisticados para securitizá-las, isto é, 
transformá-las em títulos livremente negociáveis, por elas lastreados, que passaram a ser 
vendidos para outros bancos, instituições financeiras, companhias de seguros e fundos de 
pensão etc. 
Por uma razão que desconhece, as agências mundiais de créditos deram a chancela de AAA- a 
mais alta a esses títulos. 
Nos últimos 60 anos, cada vez que a expansão do crédito entrou em crise as autoridades 
financeiras agiram injectando liquidez no sistema financeiro e adoptando medidas para 




estimular a economia. Isso criou um sistema de incentivos assimétricos, conhecido nos 
Estados Unidos como moral hazard, que encorajava uma expansão de crédito cada vez maior. 
SOROS comenta «o sistema foi tão bem-sucedido que as pessoas passaram a acreditar 
naquilo que o então presidente Reangan chamava da ‘magica dos livres mercados’ e que eu 
chamo de fundamentalismo de livre mercado». 
Os fundamentalistas de livre mercado acreditam que os mercados tendem a um equilíbrio 
natural e que os melhores interesses de uma sociedade serão melhor obtidos se cada individuo 
pode buscar livremente seu próprio interesse. 
GREENSPAN (2008), assegurou que, essa é uma concepção obviamente errónea porque foi a 
intervenção nos mercados, não a acção livre dos mercados, que evitou que os sistemas 
financeiras entrassem em colapso. Não obstante o fundamentalismo de livre mercado emergiu 
como a ideologia económica dominante na década de 1980 quando os mercados financeiros 
começaram a ser globalizados, e os Estados Unidos passaram a ter um deficit em conta 
corrente. 
A globalização permitiu aos EUA sugar a poupança mundial, e consumir muito mais do que 
produzia, tendo seu deficit em conta corrente atingido 6.2% do PIB em 2006. 
Seus mercados financeiros ‘impulsionavam’ os consumidores a tomarem emprestados. 
As autoridades financeiras colaboravam e incentivavam esse processo, intervindo para 
injectar a liquidez, cada vez que o sistema financeiro global se visse em risco. A partir de 
1980 os mercados financeiros mundiais começaram a transgredir regulamentos, tendo sua 
super visão governamental progressivamente relaxada, até que essa virtualmente desapareceu. 
A super-expansão (super boom) saiu dos trilhos quando os instrumentos financeiros se 
tornaram tao complicados que as autoridades financeiras governamentais se tornaram 
tecnicamente incapazes de avaliar riscos desses instrumentos financeiros, e passaram a se 
utilizar dos sistemas de gestão de riscos dos próprios bancos privados. 
Da mesma maneira as agências análise de créditos internacionais se baseavam nas 
informações fornecidas pelos próprios criadores dos instrumentos sintéticos; as vésperas da 
quebra da Fannie Mãe essas agências ainda classificavam os derivativos de empréstimos 
Subprime como um risco. 
 




1.4 Breve panorama das crises económico-financeiro desde 1991 
ate 2011 
O período de 1991 a 2011 presenciou as seguintes crises financeiras: 
 
 1992-1993: Black Wednesday 
Ataques especulativos às moedas do mecanismo de taxas de câmbio europeu. Esta crise 
iniciou-se a 16 de Setembro de 1992 com a decisão do governo conservador britânico de 
retirar a “esterlina” do sistema anteriormente mencionado, por não conseguir manter a moeda 
britânica nos limites exigidos. Isto causou um ataque de especulação quanto ao real valor das 
moedas do continente (naquela época o Euro ainda não existia, e os países europeus todos 
possuíam ainda as suas moedas nacionais), totalizando perdas de cerca de 3.4 bilhões de 
libras. 
 
 1994-1995: Crise económica do México de 1994 
Também conhecida em espanhol como «el horror de diciembre» foi ataque especulativo 
agravado pela inadimplência do México- esta crise se inicia com a inesperada desvalorização 
do peso mexicano, em Dezembro de 1994. Seu efeito reverberou por toda economia do cone-
sul atingindo o Brasil especialmente, naquilo que ficou conhecida pela imprensa mundial 
como o «efeito de tequila» teve que ser contornada a partir de um pacote de assistência ao 
México, que também acalmaria os investidores internacionais, restaurando a confiança no 
potencial de investimentos no pais. 
 
 1997-1998: Crise financeira Asiática 
Desvalorizações e crise bancaria em vários países da Asia. Com essa crise financeira muito da 
fama dos «tigres Asiáticos» de possuírem economias progressistas e sólidas desmoronou. 
Iniciada na Tailândia, com o colapso da moeda local, o baht, ela se alastrou por mais de cinco 
países, praticamente todos os denominados tigres. Na Indonésia, a crise soou mais forte, 
chegando a causar distúrbios de ruas, a queda do ditador Suharto e em última análise 
contribuiu até para a independência de Timor, então ocupada militarmente por aquele país. 
 




 1998: Crise financeira Russa 
Desvalorização do rublo e inadimplência da Rússia – cenário bastante parecido com a do 
México, onde, uma vez demonstrada a fraqueza da economia de um país, logo se inicia a 
especulação generalizada. O Brasil em especial sofreu com a crise russa, sendo o episodio 
onde reconhecidamente as conquista obtidas com o plano real de 1994 quase foram destruídas 
pela especulação em massa que varreu as economias mundiais naquele momento. 
 
 2000: Bolha «ponto com»  
A bolha da internet, que alcançou seu auge em Março de 2000, foi causada pela rápida 
valorização das acções ligadas a internet. Com o tempo, muitos investidores perceberam que 
o retorno não viria e começaram a vender suas acções, em um efeito manada que derrubou a 
bolsa de Nasdaq. 
 
 2000 – 2001: Crise Turca 
A Turquia sofreu com a rápida corrosão de sua moeda, levando a forte especulação e aumento 
de preço. 
 
 2001 – 2002: Crise económica de Argentina  
Quebra do sistema bancário, dando origem a uma carestia de proporções imensas, que evolui 
para o caos nas ruas das principais cidades. O presidente na época Fernando De La Rua, é 
forçado a renunciar, e o país entra em virtual falência da qual só recentemente se recupera, 
após abandonar tardiamente o receituário de economia neoliberal. 
 
 2008: Crise financeira de 2008-2009 
Agora, o alvo de quebras e especulações é a economia mais forte do mundo, a norte 
Americana. Iniciada no sector imobiliário, ela acaba por estender a todos os sectores da 
economia. Obviamente, como o país mais importante dentro do actual sistema capitalista não 
demora a estender seus problemas a todos países desenvolvidos ou não. É desse modo que 
vamos encontrar, actualmente, um certo desdobramento desta crise nas economias 
consideradas mais fracas da Europa, como Portugal, Espanha, Grécia, Irlanda, Itália. Nestes 




países, há grandes dívidas externas, desvalorização d moeda, desemprego em níveis bastante 
altos e descompassados dos parceiros europeus sobre como resolver os problemas dos mais 
fracos. 
 
1.5 Crise financeira e económica em Cabo Verde 
 
Após alastrar por todo o sistema financeiro mundial, a partir de Setembro de 2008 a crise 
norte americana atingiu de forma drástica e contundente a economia real. A economia 
mundial depois de um ciclo expansivo e consistente apresenta-se em forte recessão, sobretudo 
nos países desenvolvidos. 
Por sua vez, países em vias de desenvolvimento, que vinham apresentando altas taxas de 
crescimento económico, desaceleraram de forma relevante, atingindo, em menor grau, caso da 
economia cabo-verdiana.  




Capítulo 3: Panorama das Pequenas e Médias 
Empresas e Políticas de incentivos 
 
1 Conceito Geral 
 
Entende-se por empresa qualquer tipo de entidade que, independentemente da sua forma 
jurídica, exerce uma actividade económica. São nomeadamente, considerados como tal, as 
entidades que exercem uma actividade artesanal, industrial ou outras actividades a titulo 
individuais ou familiares, e ainda as sociedades de pessoas ou associações que exercem 
regularmente uma actividade económica. Portanto, relativamente ás empresas em termos de 
dimensão, existem micro, pequenas, médias e grandes empresas que normalmente variam 
com o tamanho do país, com o grau de desenvolvimento, entre outros.  
Segundo o Inquérito Anual às Empresas (2009) através do INE «empresa é uma entidade 
correspondendo a uma unidade jurídica ou ao mais pequeno agrupamento de unidades 
jurídicas ou institucionais, doptada de autonomia de organização e de decisão na afectação de 
recursos às suas actividades de produção, exercendo uma ou varias actividades, num ou vários 
locais e que sejam fixas, visíveis, registadas ou não. 
Todavia a nossa abordagem será feita relativamente às PME’s. 




O conceito de PME’s tem sido muito discutido e não existe um consenso entre os autores. 
Segundo Silva (1993, p.47) «a pequena empresa é a que emprega menos de 5 trabalhadores, e 
a média empresa a que tem entre 5 e 400 trabalhadores». No entanto, a (carta europeia das 
PME’s 2000) considera que «as pequenas empregam entre 10 e 49 pessoas e as medias menos 
de 250 pessoas». 
Entretanto, existe outro critério para classificação das PME’s, como por exemplo volume de 
negócio e a independência. De acordo com o (regulamento da comunidade europeia nº 
70/2001) «quando a classificação é feita com base no volume de negócio são consideradas as 
pequenas empresas aquelas que tem um volume de negócio inferior a 7milhões de euros ou 
um balanço que não ultrapassam a 5 milhões de euros. E as medias empresas o volume de 
negócio deve ser inferior a 40 milhões de euro ou o seu balanço anual inferior a 27 milhões de 
euros. 
Nos Estados Unidos as PME’s não são definidas, somente pela receita ou pelo número de 
funcionários, mas por sua função na economia. (LEEBAERT, 2006) 
As pequenas e médias empresas têm intensificado sua posição mesmo perante a ausência de 
apoio proporcional a sua participação na economia. 
As PME’s desempenham também um relevante papel nos planos económicos e social, 
estabelecendo a base de uma economia descentralizada, e ainda, conforme VIDAL (1995), 
embora não haja um consenso estabelecido em relação ao conceito de PME’s, constata-se 
que, independentemente do parâmetro adoptado, a participação de tais empresas tem situado 
ao redor de 90% do total de estabelecimentos existentes em quase todos os países do mundo. 
Pode-se ainda dizer que as PME’s são de importância fundamental para economia de qualquer 
país, tornando-se imprescindível que se preparam para enfrentar os desafios impostos por uma 
economia mundializada, preparando os seus gestores a tomarem decisões tempestivas e 
assertivas, subsidiados por relatórios confiáveis, a fim de responderem aos desafios de um 








1.1 Conceito das Pequenas e Medias Empresas em Cabo 
Verde  
 
Em Cabo Verde as PME’s são consideradas elementos fundamentais, o plano de sustentação 
económica e no desenvolvimento regional, uma vez que tem uma enorme capacidade de gerar 
riqueza e criar emprego. 
O conceito de PME’s não é uniforme, varia de pais para pais. E em Cabo Verde não existe 
uma definição jurídica e legal de pequenas e médias empresas. Situação esta que as 
instituições/organizações responsáveis e /ou vinculadas às PME’s se deparam. Segundo o 
Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), são considerados pequenas empresas, 
todas aquelas que independentemente da sua actividade, possuem um número superior a 5 
trabalhadores e inferior a 11 e tenha um capital social inferior a dois milhões de escudos ($ 
CVE). Médias empresas são aquelas cujo número de trabalhadores se encontra entre 11 a 50. 
Segundo os critérios do Fundo de Crescimento e Competitividade (FCC) através de Camara 
de Comercio Industria e Serviços de Sotavento (CCISS), micro empresas são aquelas que 
empregam até 6 trabalhadores e o seu volume de negocio não ultrapassa a 5 milhões de 
escudos, enquanto que, pequenas empresas são aquelas cujo volume de negócio é inferior a 50 
milhões de escudos e empregam até 11 trabalhadores. Médias empresas empregam até 50 
trabalhadores e volume de negócios não é superior a 150 milhões de escudos ($CVE). 
A legislação cabo-verdiana reconhece no seu (Decreto-Lei nº 40/90 de 6 de Junho) que as 
PME’s são todas aquelas que reúnem as seguintes características:  
 Possuir mais de 5 trabalhadores e menos de 50, trabalhando de forma permanente;  
 As receitas anuais não ultrapassem duzentos milhões de escudos; 
 O seu capital social seja detido e, mais de 75% por investidores de nacionalidade 
cabo-verdiana  
 Não detenha participações financeiras noutras empresas que não sejam PME’s 
nacionais  




Entende por PME’s, para efeitos do Matching Grant Fund7 (segundo um funcionário da INE, 
critérios que também usam para classificar as empresas em Cabo Verde) as que: 
1. Medias Empresas: ter mais de 51 trabalhadores e um volume de negócios anual não 
superior a 150 milhões de ECV; 
2. Pequenas Empresas: ter menos de 11 trabalhadores e um volume de negócios anual 
não superior a 50 milhões de ECV; 
3. Micro Empresas: ter menos de 3 trabalhadores e um volume de negócios anual não 
superior a 5 milhões de ECV;   
 
Quadro 5- síntese  
 




Menos de 5 
mil contos 
Menos de 50 
Mil Contos 
Menos de 150 
Mil Contos 
NPS 0 a 2 Micro Pequena Média 
NPS 3 a 10 Pequena Pequena Média 
NPS 11 a 50 Media Media Média 
Fonte: Banco Mundial através do INE 
 
1.2  Estrutura empresarial das PME’s em Cabo Verde 
 
Segundo dado do INE, relativo ao inquérito anual às empresas realizado, Cabo Verde registou 
em 2010 cerca de 8.669 empresas, dos quais 61% são micro empresas, 33% são pequenas 
empresas e somente 6% são classificadas de média empresa.  
Das empresas registradas no território, cerda de 44% encontram se na ilha de Santiago, 
seguida da Ilha de São Vicente com 20% e a Ilha de Sal com 10% e restantes 26% repartidas 
entre as ilhas de Fogo com 8%, São Antão com 7%, São Nicolau com 5%, Boavista, Maio e 
Brava com 7%. (ver o quadro abaixo)  
 
                                                 
7
 Idem “A Matching Grant Fund (MGF) é um projecto financiado pelo Banco Mundial no projecto de apoio às 
PME’s no âmbito da “Capacitação de PME’s e Governação Económica” 





Quadro 6- Números de PME's por Ilha 
Fonte: IAE/INE 2010 
 
Numa análise por conselhos, constata-se que os concelhos de São Vicente, Praia e Sal são 
aqueles que registam maior número de PME’s, ou seja 23%, 20% e 10% relativamente. Dos 
PME’s existente em São Vicente 64% são micro, 29% são pequena e somente 7% é que são 
media podemos ainda dizer que no concelho da Praia 42% são micro, 46% são pequena e 
12% são medias empresas em comparação com São Vicente podemos dizer que em São 
Vicente a mais micro empresas que no conselho da Praia e na Praia a mas Pequenas. 
 Em relação aos outros concelhos podemos ver que o que prevalece a nível de PME’s são 
micro empresa excepto o concelho de Boa Vista que as pequenas empresas têm maior 
percentagem 60%. Em São Salvador do Mundo e São Lourenço dos Órgãos não tem pequenas 








PME's MICRO  PEQUENA MEDIA 
PME’s % Micro % % Pequena % % Média % % 
SANTO 
ANTAO 614 7% 438 71% 8% 158 26% 6% 18 3% 3% 
SAO 
VICENTE 1.695 20% 1.086 64% 21% 486 29% 17% 123 7% 22% 
SAO 
NICOLAU 403 5% 334 83% 6% 60 15% 2% 9 2% 2% 
SAL 896 10% 371 41% 7% 428 48% 15% 97 11% 17% 
BOA VISTA 229 3% 68 30% 1% 137 60% 5% 24 10% 4% 
MAIO 203 2% 154 76% 3% 39 19% 1% 10 5% 2% 
SANTIAGO 3.800 44% 2.129 56% 41% 1.410 37% 49% 261 7% 47% 
FOGO 654 8% 527 81% 10% 111 17% 4% 16 2% 3% 
BRAVA 174 2% 141 81% 3% 30 17% 1% 3 2% 1% 
Total 8.669 100% 5.250 61% 100% 2.859 33% 100% 560 6% 100% 






Quadro 7- Números de PME's por Concelhos 
CONCELHOS 
Categorias de Empresas  
Micro % Pequena % Média % Total  
RIBEIRA GRANDE DE SANTO 
ANTÃO 217 73% 76 
25% 
6 2% 299 
PAUL 70 71% 27 27% 2 2% 99 
PORTO NOVO 151 70% 55 25% 10 5% 216 
SÃO VICENTE 1.086 64% 486 29% 123 7% 1.695 
RIBEIRA BRAVA 172 75% 52 23% 6 3% 230 
TARRAFAL DE SÃO NICOLAU 162 94% 8 5% 3 2% 173 
SAL 371 41% 428 48% 97 11% 896 
BOA VISTA 68 30% 137 60% 24 10% 229 
MAIO 154 76% 39 19% 10 5% 203 
TARRAFAL 206 71% 81 28% 2 1% 289 
SANTA CATARINA 515 70% 213 29% 8 1% 736 
SANTA CRUZ 151 71% 61 29% 2 1% 214 
PRAIA 828 42% 905 46% 244 12% 1.977 
SÃO DOMINGOS 103 54% 83 44% 3 2% 189 
SÃO MIGUEL 160 74% 54 25% 1 0% 215 
SÃO SALVADOR DO MUNDO 79 100% 0 0% 0 0% 79 
SÃO LOURENÇO DOS ORGÃOS 29 100% 0 0% 0 0% 29 
RIBEIRA GRANDE DE 
SANTIAGO 60 82% 13 18% 0 0% 73 
MOSTEIROS 130 84% 23 15% 1 1% 154 
SÃO FILIPE 350 78% 81 18% 15 3% 446 
SANTA CATARINA DO FOGO 47 87% 7 13% 0 0% 54 
BRAVA 141 81% 30 17% 3 2% 174 
Total 5.250 61% 2.859 33% 560 6% 8.669 
Fonte: IAE/INE 2010 
 
A nível de volume de negócios pode-se verificar que num escalão até 5.000.000 ECV temos 
78% de PME’s. Numa escala de 5.000.001 até 50.000.000 ECV pode-se notar que temos 19% 
de PME’s, numa escala de 50.000.001 a 150.000.000 ECV têm 3% de PME’s. Entretanto 
pode-se dizer que a maioria das PME’s o seu volume de negócio não ultrapassa aos 5.000.000 
ECV.   
De acordo com o quadro abaixo, num universo de total das empresas registadas (8669 PME’s) 
numa escala de volume de negócio ate 5.000.000 ECV, 60% de micro empresa, 16,7% de 




pequena e 0,87% de médias, pode dizer que todas as micros empresas existentes no território 
nacional, o seu volume de negócio não ultrapassa a 5.000.000 ECV. (ver o quadro abaixo) 
 
Quadro 8- Números de empresas tendo em conta o volume de negócio 




De 5.000.001 a 
50.000.000 ECV 
De 50.000.001 a 
150.000.000 ECV 
Total 
Micro 5250 ------ ------ 5250 
Pequena 1455 1404 ------ 2859 
Média 76 254 230 560 
Total 6781 1658 230 8669 
              Fonte: IAE/INE 2010 
 
Em relação ao emprego podemos ver que as micros empresas conseguem empregar 7.865 
pessoas o que geram um volume de que não ultrapassam os 5.000.000 ECV.  
Em relação a pequenas empresas elas conseguem empregar 12.252 pessoas, onde 6.550 
pessoas conseguem gerar um volume de negócio que não ultrapassa os 5.000.000 ECV e 
5.702 pessoas consegue gerar um volume de negócio entre 5.000.001 a 50.000.000 ECV.  
No que diz respeito a médias empresas elas conseguem empregar 9.272 pessoas, no qual 
1.283 empregados conseguem gerar um volume de negócios não superior a 5.000.000 ECV, 
4.824 empregados conseguem gerar um volume de negócios entre 5.000.001 a 50.000.000 
ECV e 3165 empregados conseguem gerar um volume de negócios entre 50.000.001 a 
150.000.000 ECV.  
De acordo com o quadro abaixo pode-se afirmar que a um nível geral às PME’s conseguem 
empregar 29.389 pessoas, onde 15.698 empregados conseguem gerar um volume de negócios 
ate 5.000.000 ECV, 10.526 empregados geram um volume de negócios entre 5.000.001 a 
50.000.000 ECV e somente 3.165 empregados conseguem gerar um volume de negócios entre 













Quadro 9- Numero de pessoal ao serviço tendo em conta o volume de negócios 




De 5.000.001 a 
50.000.000 ECV 
De 50.000.001 a 
150.000.000 ECV 
Total 
Micro 7.865 ------- -------- 7.865 
Pequena 6.550 5.702 ------- 12.252 
Média 1.283 4.824 3.165 9.272 
Total 15.698 10.526 3.165 29.389 
              Fonte: IAE/INE 2010 
 
1.3 Estratégia de promoção e Incentivos existentes para PME’s em Cabo 
Verde 
 
1.3.1 Incentivos existentes a nível geral das PME’s 
 
Como sabemos as PME’s assumem um papel de muita importância no desenvolvimento de 
uma economia saudável, na promoção de emprego e criação de um mercado sólido e 
sustentável. No âmbito desta constatação a criação de incentivos às PME’s são importantes 
pelo seu valioso contributo á economia. 
Para atrair a criação das empresas em qualquer região ou país, são apresentadas às empresas 
vários tipos de incentivos e apoios nomeadamente: 
 Incentivos Fiscais (Isenções tributarias ao Lucro); 
 Garantias (Protecção de bens e direitos aos incentivos Externos, transferências para 
externos de dividendo de lucro, abertura de conta bancaria em moeda estrangeira); 
 Empresas francas (isenção total ou parcial de qualquer impostos ou outras imposições 
sobre os rendimentos durante um certo período de tempo); 
 Incentivos aduaneiros (isenção de direitos aduaneiros e impostos de consumo 
aplicáveis ás importações de equipamentos e matérias diversos); 




 Subsídios  
 
Na Europa, a fim de promover o espirito empresarial e de melhorar o enquadramento das 
PME’s, os chefes de Estado e de Governo e a Comissão Europeia decidiram agir em linhas de 
acção, (antes do contexto que se vive actualmente) a saber: 
 Educação e formação para o desenvolvimento do espírito empresarial; 
 Arranque mais barato e mais rápido; 
 Melhorar legislação e regulamentação; 
 Melhoria do acesso em linha; 
 Beneficiar mais do mercado único; 
 Questões fiscais e financeiras; 
 Reforço da capacidade tecnológica das PME’s; 
 Modelos de comércio electrónico bem-sucedido e apoio de qualidade às PME’s: 
 Desenvolver, reforçar e tornar mais eficaz a representação dos interesses das PME’s a 
nível da união e a nível nacional; 
 
1.3.1.1 Tipos de incentivos oferecidos às Pequenas e Médias Empresas em Cabo 
Verde 
 
O sistema de incentivos ao desenvolvimento empresarial é tido em quase todas as latitudes, 
como sendo uma via eficaz de induzir um desenvolvimento económico auto-sustentável. 
Assim, como forma de estimular o desenvolvimento empresarial em Cabo Verde é necessário 
conceder não só empréstimos em condições favoráveis, mas também facilitar o acesso dessas 
empresas ao sistema financeiro, concedendo-lhes assistência antes e depois de início das 
actividades, incentivando a cooperação e o desenvolvimento. 
Cabo Verde, sendo um país cuja economia é fundamentalmente suportada pelas PME’s, é 
necessário criar incentivos necessários ao livre exercício, na sua promoção e na sua 
competitividade, de forma a impulsionar, quer o ritmo de crescimento da produção, quer o 




equilíbrio entre os interesses económicos e sociais, e ainda concorrendo para a elevação do 
nível de emprego efectivo nacional. 
Neste contexto, vamos apresentar de seguida algumas instituição nacionais públicas bem 
como, os seus instrumento de intervenção que foram concedidos ás empresas com o objectivo 
de promover o sector privado em Cabo Verde. 
 
1.3.1.2 ADEI- Agência para o Desenvolvimento Empresarial e Inovador 
 
A ADEI é uma pessoa colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial. Tem por objectivo a promoção da competitividade e o 
desenvolvimento das micros, pequenas e médias empresas, em todos os aspectos relevantes e 
em consonância com as políticas do governo, trabalhando em estreita ligação com os 
parceiros nacionais e internacionais ligados ao sector. 
É também da finalidade da ADEI a promoção da inovação e o desenvolvimento da capacidade 
empresarial nacional e a melhor utilização da capacidade produtiva instalada no quadro da 
política de desenvolvimento dos sectores da indústria, comércio, agricultura, turismo e 
serviços, definida pelo governo, visando particularmente melhoria do ambiente de negócios.  
Para a realização do seu objectivo cabe a ADEI realizar um conjunto de acções 
nomeadamente: 
 Assistir os promotores e empresas na elaboração, avaliação e ou reformulação dos 
estudos e projectos; 
 Prestar assistência técnica às micro, pequenas e médias empresas, auxiliando-as a 
superar as suas deficiências e problemas de ordem técnica, de gestão financeira e 
comercial ou de organização, bem como a melhorar a sua produtividade e a 
capacidade competitiva nos mercados interno e externo; 
 Recolher e divulgar ideias de projectos potencialmente viáveis; 
 Gerir programas próprios e colaborar na gestão de programas específicos de apoio e 
assistência ao sector empresarial de que venha a ser encarregado pelo governo e 
assegurar o cumprimento da lei e os compromissos assumidos para com o estado; 




 Assistir os promotores na organização e lançamento de novas empresas, 
nomeadamente empresas que desenvolvam actividades com base no conhecimento e 
nas novas tecnologias de informação e comunicação (TIC); 
 Fomentar e apoiar a inovação; 
 Promover a criação de redes de empresas, incentivando o estabelecimento de alianças 
estratégicas; 
 Dinamizar os contactos de promotores e empresas nacionais com parceiros técnicos ou 
financeiros e prestar assistência técnica especializada nas negociações respectivas; 
 Desenvolver um serviço de informação e vulgarização empresarial, através da recolha 
sistemática, tratamento e divulgação de informações relevantes; 
 Promover e organizar cursos e seminários sobre temas ligados às pequenas e médias 
empresas; 
 Promover a formação de formadores e consultores nacionais para as pequenas e 
médias empresas; 
 Promover e fomentar acções visando a criação ou melhoria de infra-estruturas e 
serviços de apoio á actividade empresarial; 
 Colaborar no estudo e definição de políticas e medidas visando a criação de um 
ambiente geral favorável ao investimento e à actividade empresarial. 
 
Condições de participação das empresas 
1. Empresas e/ou associação independente com menos de 50 trabalhadores/membros; 
2. Apresentação de candidatura junto das Entidades Executoras (parceiros) 
3. Disponibilidade do empresário de 14 horas por mês para percorrer o itinerário de 
formação resencialmente com o consultor formador, na própria empresa/associação ou 
em instalações exteriores; 
4. Disponibilidade do empresário para integrar na empresa, por um período determinado 
de meses, um jovem recém-licenciado/diplomado com formação superior e perfil 
adequado às características da empresa, com intenção de contratação subsequente, 
quando se trate do programa alargado de “ Business Coaching”; 




5. Disponibilidade do empresário para participar no ciclo de formação em gestão; 
6. Disponibilidade do empresário para assegurar: 
 Co-financiamento da bolsa pecuniária do assistente de Desenvolvimento 
Empresarial (programa de Business Coaching) 
 
Resultados esperados pela ADEI 
A obtenção de resultados a curto prazo, sem descurar os objectivos de médio e longo alcance, 
servira para promover a auto-sustentação dos programas de ADEI. Por ouro lado, os 
objectivos a curto prazo para além da motivação inerente, serão base para: 
i. Demonstrar a viabilidade e os benefícios da utilização de ferramentas de informáticas; 
ii. Obter visibilidade e adesão interna e externa imediata; 
iii. Recolher elementos no terreno que sejam importantes tomar em consideração para 
desmultiplicação em futuras acções; 
Com este posicionamento estar-se-á a assegurar a continuação da iniciativa que se pretende 
integrada e de carácter estruturante com significativas externalidades/ economias externas. No 
fim de 12 meses iniciais do projecto, contamos ter pelo menos 80% das metas atingidas 
(admitindo desde já uma taxa de insucesso tendo em conta o carácter experimental das 
actividades). 
 
1.3.1.3 Câmaras de comércios 
  
As Câmaras de Comércio, Industria e Serviços de Barlavento e de Sotavento, são duas 
estruturas regionais de uma instituição de direito privado, que foi criada em 1995 para ajudar 
na organização e promoção do sector privado cabo-verdiano, dentro de uma perspectiva 
descentralizada, na qual cada uma das semi-estruturas procura na sua respectiva área de 
superintendência, fazer com que os agentes económicos seus associados (e não só), tenham os 
maiores benefícios dos recursos disponibilizados a nível interno, para que possam ser cada 
vez mais competitivos neste mundo globalizado. 
As Câmaras de Comércio, apesar de algumas dificuldades financeiras e operacionais que 
marcaram o início da sua actividade, conseguiram com as suas intervenções, angariar alguma 




credibilidade junto dos seus associados e também junto de governo, este que acabou por 
transferir para junto desta instituição algumas das suas competências centrais, nomeadamente, 
a questão do licenciamento das empresas, actividades estas, que por serem uma importante 
fonte de receita, vieram dar às Câmaras não só uma maior notoriedade interventiva, como 
também, uma maior autonomia financeira, o que até então só se verifica ao nível estatutário. 
Actualmente, as Câmaras reúnem cerca de 400 associados, entre pequenas, médias e grandes 
empresas que operam nos diversos sectores de actividades económicas e já é considerada o 
principal representante do sector privado nas discussões com o governo, para a definição da 
política económica do país, é um dos grandes percursores na promoção do nosso 
empresariado a nível internacional. 
Além do alargamento das competências das Câmaras, estas também foram seleccionadas para 
acolher e gerir alguns fundos disponibilizados a Cabo Verde pelas IFI’s – Instituições 
Financeiras Internacionais, nomeadamente, o Banco Mundial. Neste contexto, além da 
possibilidade anteriormente criada para que os seus associados pudessem aceder ao fundo do 
projecto de reforço e capacitação do sector privado, agora os mesmos podem ter acesso ao 
Fundo de Crescimento e Competitividade que serve especificamente para compensar os 
problemas colocados ao empresário cabo-verdiano pela estrutura do mercado em que operam. 
Este fundo foi criado tendo em conta o grupo-alvo, as MPME’s- Micro, Pequenas e Médias 
Empresas, e tem os seguintes objectivos: 
1. Aumentar a competitividade do sector privado e o desenvolvimento do sector 
financeiro; 
2. Diminuir os constrangimentos das empresas e melhorar as suas capacidades; 
3. Facilitar maiores rendimentos através da extensa e mais eficiente penetração do 
mercado local e estrangeiro; 
4. Proporcionar incentivos financeiros às empresas para melhorar as suas 
performances e obter peritos e serviços externos. 
As actividades elegíveis são a consultoria e a capacitação das empresas, com áreas bem 
especificadas: 
 Marketing (pesquisa de mercado, desenvolvimento do plano de marketing, 
custo, preço e promoção, etc.); 




 Gestão Financeira (plano de produção, sistema de contabilidade, orçamentação 
e estudos provisionais); 
 Gestão de produção (plano de produção, produtividade, gestão de qualidade e 
controlo de inventario, etc.); 
 Desenvolvimento de negócio (plano de negócio, sistema de qualidade e gestão 
do pessoal, etc.) 
 Capacitação técnica (training em vendas e em outas áreas especificas de 
negócios, training em analise de valor, técnicas de controle de qualidade e 
capacidade de supervisão, training em tecnologia de informação, 
contabilidade, controle de custo e gestão de pessoal); 
 Apoio às associações empresáriais. 
São considerados elegíveis e importantes para efeito de incentivos, as seguintes despesas: 
 O custo do pessoal encarregado da formação e da gestão; 
 O custo relacionado com consultoria/assistência; 
 O custo de materiais e outros consumíveis de formação; 
 O custo da reprodução de materiais didácticos (manuais, textos de apoio, ficha 
de tarefa, etc.). 
As despesas são elegíveis quando são suportadas por projecto que visam: 
 A produtividade do trabalho ou capital; 
 Uso rentável das matérias-primas de forma a reduzir o custo por unidade do 
output; 
 A qualidade do produto 
 A uniformidade e credibilidade; 
 A melhoria no tempo de resposta nos serviços prestados aos clientes; 
 Introdução e adaptação à nova tecnologia, de forma a diversificar ou expandir 
aos produtos ou serviços vendáveis; 
 Pesquisa de mercado para explorar novas oportunidades de negócios. 




No entanto, para se beneficiar de apoios, é necessário que, das análises feitas aos promotores, 
se obtenham uma classificação de bom ou muito bom. 
O promotor da empresa submete o seu pedido á apreciação através de uma carta, solicitando 
financiamento. Este pedido é analisado e avaliado, tendo em conta os requisitos antes 
mencionados. 
 
1.3.1.4 A Promotora 
 
A Promotora, através de Decreto-Lei 3/96 de 19 de Fevereiro foi criada, esta sociedade de 
capital de risco que tem por objectivo promover o investimento privado, tendo na sua área de 
intervenção, um conjunto de actividades: 
 Participação no capital social da empresa participada; 
 Apoiar a gestão da empresa participada, contribuindo assim para o aumento do seu 
valor; 
A participação no capital tem um caracter temporário, entre três a oito anos, e é de expressão 
minoritária, isto é, nunca poderá ser igual ou superior a 50% do capital da empresa 
participada. 
Apesar de não excluir nenhum sector, dá preferências aos sectores, que a seu entender, 
possuir um elevado potencial de inovação tecnológica ou de crescimento. Neste sentido, as 
preferências vão para o sector de turismo, novas tecnologias e serviços de consultorias. 
Ainda relativamente a elegibilidade dos sectores, para além do potencial de crescimento, a 
empresa deve apresentar uma equipa que sendo ambiciosa na elaboração dos planos, 
demonstra ter capacidade para os executar. 
Em relação à entrada para sociedade, A Promotora após avaliar um conjunto de requisitos da 
empresa da qual pretende ser sócio, procede com a assinatura de um acordo parassocial, que 
define as formas de relacionamento entre ambas. 
Durante a permanência como sócio da empresa participada, A Promotora participa na gestão 
desta empresa ainda que indirectamente, visando um acompanhamento de todas as 
actividades, as negociações, tendo por esta via, todas as informações acerca dos resultados e 
da rentabilidade da empresa participada. 




Esta fiscalização tem a sua razão de ser, pois, A Promotora tem objectivos bem definidos a 
atingir, sendo o primeiro, apoio às empresas, mas não pode ignorar um aspecto muito 
importante que é a viabilidade dos projectos em que participa, visto se tratar de uma empresa 
actualmente de domínio privado, por esta razão, com fins lucrativos. Esta posição é 
evidenciada através da entrada selectiva nas sociedades candidata, não obstante, ao sair vai 
querer levar consigo algo muito mais, ou seja, a satisfação e uma mais-valia com o 
desinvestimento. 
Neste contexto, quanto mais valor tiver a empresa participada, menor é o tempo que as suas 
acções permanecem nelas, maior é também a possibilidade de as negociar, e 
consequentemente, estarão mais incentivados e com maiores recursos para apoiar outras 
empresas que deles necessitam, pois, só assim A Promotora estará a exercer em plenitude as 
suas atribuições. 
 
1.3.1.5 Novo Banco 
 
As análises de mercado confirmam, ainda existir um défice de oferta de serviços e produtos 
bancários, em Cabo Verde, dirigidos especialmente, mas não só, ao sector informal da 
economia, pois as micro e pequenas empresas, os mico empresários e as famílias, que 
procuram financiamento confessam-se excluídos da possibilidade de obterem crédito 
bancario, não desfrutando nesta área de atenção profissional dirigida aos seus problemas. 
Assim no dia 27 de Setembro de 2010, foi constituída sob a forma de sociedade anónima o 
Novo Banco SA.  
O banco tem por objectivo a realização das operações bancarias e prestação de serviços 
financeiros conexos, com a latitude consentida por lei, embora com um foro nos segmentos de 
população de menor rendimento e no apoio às acções de criação de criação de emprego e 
formação de produto nacional. 
Ele procura encerrar na sua missão, nova abordagem ao mercado bancário cabo-verdiano, que 
expressa em 5 vectores: 
1- Ter foco estratégico no universo das instituições da economia social; 




2- Estar na primeira linha do combate à exclusão financeira dos segmentos da população 
de menor rendimento e das micro e pequenas empresas, na procura de um 
encaminhamento gradual destes para a economia formal; 
3- Apoio com crédito e serviços de assessoria técnicas às actividades empresarias 
corporizadas de projectos que contribuam para o crescimento económico sustentado, 
nomeadamente os que envolvam investimentos ou parcerias internacionais; 
4- Apoio à integração das vontades, dos esforços e dos fundos da diáspora, na construção 
do espaço económico da nação Cabo-verdiana; 
5- Optimização da rede de postos de correio, na procura da sua potencial capilaridade, 
para oferta bancaria. 
 
1.3.1.6 Outros tipos de incentivos existentes em Cabo Verde  
 
1.3.1.6.1 Incentivos Fiscais 
  
A nível fiscal existem alguns incentivos que irão ser  indicados: 
 
 ESTATUTO INDUSTRIAL 
1. Incentivos á actividades industrial 
Sem prejuízo de outros que venham a ser especialmente criados por lei, constituem incentivos 
fiscais à actividade industrial, a isenção ou a redução no pagamento dos seguintes impostos: 
a) Imposto sobre rendimento 
b) Imposto sobre património 
c) Imposto sobre despesas 
 
2. Imposto sobre rendimento 
O industrial goza dos seguintes benefícios relativamente ao imposto sobre rendimento: 




a) Isenção quanto ao rendimento gerado por cada novo estabelecimento industrial 
averbado, durante um período de 5 (cinco) anos, contando a partir da data da 
aprovação do estabelecimento em vistoria; 
b) Dedução da matéria colectável da totalidade dos lucros efectivamente reinvestidos na 
mesma ou noutra unidade industrial. Sempre que se verifique um reinvestimento 
substancial na ampliação ou renovação de valor igual ou superior a 50% de 
investimento já realizado. 
 
3. Incentivos para novos projectos industriais  
As empresas industriais, inscritas no cadastro industrial, beneficiam de isenção de direitos 
aduaneiros e do valor acrescentado (IVA) na importação de material de carga, veículos de 
transporte de mercadorias ou colectivo de trabalhadores, destinados exclusivamente aos 
projectos industriais novos. O industrial goza também de isenção de direitos na importação de 
matérias-primas e subsidiárias, materiais e produtos acabados e sime-acabados destinados 
exclusivamente à incorporação em produtos fabricados no âmbito de novos projectos 
industriais. 
 
 ESTATUTO DA UTILIDADE TURISTICA  
1. Incentivos gerais do estatuto de utilidade turística 
O estabelecimento ou empreendimento turístico ao qual for atribuído o estatuto de utilidade 
turística de instalação beneficia, até o fim do período de construção e ao longo do primeiro 
ano de funcionamento, dos seguintes incentivos: 
a) Isenção do Imposto Único sobre o Património nas aquisições de imóveis destinados a 
construção e instalação de empreendimentos; 
b) Isenção de impostos aduaneiros na importação de materiais e equipamentos 
incorporáveis nas suas instalações e que contribuam para a sua valorização final, 
designadamente materiais de construção civil, equipamentos sanitários, equipamentos 
eléctricos e electrónicos bem como seus acessórios e peças separadas, quando os 
acompanham; 




c) Isenção de impostos aduaneiros na importação de mobiliários, veículos de transporte 
colectivo e misto destinado ao transporte exclusivo de turistas e bagagens, barco de 
recreio, prancha e acessórios, instrumentos e equipamentos destinados a animação 
desportiva e cultural. 
Ainda aquele que for atribuído utilidade turística de funcionamento beneficia de incentivos 
fiscais relativamente ao Imposto Único sobre Rendimento durante 15 anos, a saber: 
a) Sem por cento (100%) de isenção durante os primeiros 5 anos de funcionamento; 
b) Cinquenta por cento (50%) de isenção durante o segundo e o terceiro quinquénios de 
funcionamento. 
 
 ESTATUTO INVESTIDOR EXTERNO – CNI (Centro Internacional de 
Negócios) 
Benefícios Fiscais do CII- Centro Internacional Industrial  
a) Às entidades licenciadas e em funcionamento no CII é concedido um benefício fiscal em 
sede de Imposto Único sobre Rendimento (IUR), relativamente aos rendimentos 
derivados do exercício das suas actividades de natureza industrial, e das actividades 
acessórias ou complementares daquela, com:  
1. Entidades instaladas e em funcionamento no CIN; 
2. Entidades não residentes sem estabelecimento estável em Cabo Verde. 
b) Para efeito de alínea anterior, a taxa de IUR prevista no respectivo regulamento prevista 
no respectivo regulamento é reduzida em: 
1. Noventa por cento (90%) nos anos de 2011 a 2018; 










Benefícios Fiscais do CIC- Centro Internacional de Comercio  
Às entidades licenciadas e em funcionamento no CIC é concedido de um beneficio fiscal em 
sede de IUR, relativamente aos rendimentos derivados do exercício das suas actividades de 
natureza comercial, e das actividades acessórias ou complementares daquela, com: 
3. Entidades instaladas e em funcionamento no CIN; 
4. Entidades não residentes sem estabelecimento estável em Cabo Verde. 
c) Para efeito de alínea anterior, a taxa de IUR prevista no respectivo regulamento prevista 
no respectivo regulamento é reduzida em: 
3. Noventa por cento (90%) nos anos de 2011 a 2018; 
4. Oitenta e cinco por cento (85%) nos anos de 2019 e 2025. 
 
Benéficos Fiscais do CIPS - Centro Internacional Prestação Serviço 
Às entidades licenciadas e em funcionamento no CIPS é concedido de um beneficio fiscal em 
sede de IUR, relativamente aos rendimentos derivados do exercício das suas actividades de 
natureza comercial, e das actividades acessórias ou complementares daquela, com: 
5. Entidades instaladas e em funcionamento no CIN; 
6. Entidades não residentes sem estabelecimento estável em Cabo Verde. 
d) Para efeito de alínea anterior, a taxa de IUR prevista no respectivo regulamento prevista 
no respectivo regulamento é reduzida em: 
5. Noventa por cento (90%) nos anos de 2011 a 2018; 
6. Oitenta e cinco por cento (85%) nos anos de 2019 e 2025. 
É aplicável o regulamento do IVA aos operadores económicos estabelecidos no CIN, sendo 
que beneficiam das isenções aí constantes nas condições estabelecidas. É igualmente 
aplicável, aos operadores económicos estabelecidos no CIN, a legislação de IVA que não for 
contrária ao presente diploma, nomeadamente o prazo especial de reembolso de IVA a trinta 
(30) dias, previsto no artigo 28 do Decreto-Lei nº65/2003, de 30 de Dezembro. 
 
 




 ORÇAMENTO DO ESTADO 
 Incentivos á contratação de pessoas portadoras de deficiência  
As empresas sujeitas ao método de verificação que contratarem trabalhadores portadores de 
deficiência que reduza a sua capacidade de trabalho, beneficiam-se de uma majoração nos 
custos decorrentes, para efeitos do IUR. 
 Incentivos á contratação de jovens ou desempregados de longa duração  
As empresas sujeitas ao método de verificação que contratarem jovens com idade não 
superior a 30 (trinta) anos beneficiam de uma majoração nos custos decorrentes, para efeitos 
de IUR. 
 Incentivo à contratação de jovens para estágios ou reconversão profissional 
Para efeitos do IUR das pessoas colectivas, os encargos com a contratação de jovens com 
idade inferior a 30 (trinta) anos para o estágio, formação ou reconversão profissional em 
empresas, com duração mínima de 1 (um) mês e duração máxima de 1 (um) ano, são levados 
a custos em valor correspondente a 150% (cento e cinquenta por cento). 
 Incentivos aos jovens empresários  
As empresas que venham a ser criadas por jovens empresários com idades compreendidas 
entre os 18 (dezoito) e os 35 (trinta e cinco) anos gozam de isenção do IUR 
 Incentivos à formação de jovens 
Para efeitos do IUR das pessoas colectivas, os custos realizados pela empresa e 
correspondentes à formação de jovens com idade não superior a 35 (trinta e cinco) anos são 
levados a custo em valor a 150% (cento e cinquenta por cento). 
 Indústria de transporte marítimo  
Ficam isentas de tributação sobre os lucros, durante um período de 5 (cinco) anos, a contar 
com o início da actividade, as sociedades comerciais pertencentes a cidadãos de nacionalidade 
cabo-verdiana, e as sociedades participadas em, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) 









 Incentivos á renovação da frota de veículos pesados e de mercadorias  
Fica isenta de direitos aduaneiros a importação feita por pessoas singulares, de veículos 
pesados destinados ao transporte de mercadoria, desde que a idade do veículo não seja 
superior a 5 (cinco) anos. 
 Incentivos às instituições culturais  
Fica isenta de direitos aduaneiros a importação de equipamentos destinados às instituições 
culturais como tais definidas na lei, mediante parecer favorável do departamento 
governamental responsável pela área da cultura. 
 Incentivos às empresas de telecomunicações e internet 
É concedida às empresas que se dedicam à exploração dos serviços de telecomunicações e 
internet, bem como estabelecimento no ensino público ou privado e aos centros de juventude, 
com exclusão dos cyber cafés e telecentros privados, a isenção de direitos na importação de 
alguns bens. 




Capítulo 4: Discussão e Analise dos Dados 
 
Com o objectivo de conhecer como esta o financiamento das PME’s face ao contexto da crise 
financeira internacional, fez-se um inquérito por questionário nas PME’s. O questionário8 foi 
aplicado a 67 empresas. 
Conforme se referiu no pressuposto metodologia (pagina 13) essa amostra foi definida 
respeitando os critérios de elegibilidade de Matching Grant Fund também explicada na 
mesma página. 
O questionário encontra-se divido em duas grandes partes a primeira é perfil do respondente e 
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Analise de parte I - perfil do respondente 
 
Quadro 10- Perfil do respondente 
Variável  Total Feminino Masculino 
 N % N % N % 
Sexo  67 100 23 34,4 44 65,7 
Faixa Etária  
<30 Anos 13 19,4 6 26,1 7 15,9 
De 30 a 39 anos  22 32,8 10 43,5 12 27,3 
De 40 a 49 anos 18 26,9 5 21,7 13 29,5 
De 50 a 59 anos 7 10,4 2 8,7 5 11,4 
≥60 Anos 7 10,4 0  7 15,9 
Habilitação académica e profissionais 
Mestrado 4 6 2 8,7 2 4,5 
Pós Graduação 3 4,5 1 4,3 2 4,5 
Licenciatura 19 28,4 8 34,8 11 25 
F. Profissional 10 14,9 2 8,7 8 18,2 
Curso Médio 13 19,4 4 17,4 9 20,5 
Outros 18 26,9 6 26,1 12 27,3 
Fonte: inquérito por questionário 
 
Neste primeiro grupo vai ser analisado o sexo, a faixa etária e a habilitação académica e 
literária do respondente. 
Podemos verificar que dos 67 inquiridos 34,4% são do sexo feminino e 65,7 são do sexo 
masculino.  
Quanto a faixa etária podemos ver que dos inquiridos 19,4% tem um faixa etária menor de 
que trinta (<30) anos onde 26,1% pertence a sexo feminino e 15,9% é do masculino, 32,8% 
esta compreendido entre trinta a trinta nove (30 a 39) anos, e que o sexo masculino fica  com 
27,3% e o feminino com 43,5%. De quarenta a quarenta e nove (40 a 49) anos temos 26,9%, 
onde 21,7% são do sexo feminino e 29,5% são do masculino. De cinquenta a cinquenta e 
nove (50 a 59) anos tem 10,4%, onde 8,7% são do feminino e 11,4% do masculino. Para 
maior igual a sessenta (≥60) anos tem 10,4% mas são somente do sexo masculino. Ainda na 
faixa etária podemos ver que maioria dos inquiridos pertence a uma faixa etária de 30 a 39 
anos. Podemos ver que em todas as faixas etárias o sexo masculino e que tem maioria dos 
inquiridos. 
 
 Para Habilitação académica e literária analisamos que dos inquiridos 6% possuem mestrados, 
4,5% possuem pós graduação, 28,4 possuem licenciatura, 14,9% formação profissional, 
19,4% curso médio e 26,9% responderam outro mas não especificaram qual era. 





Analise de parte II- Caracterização Geral da Empresa 
 
De acordo com os dados recolhidos nesta segunda parte a primeira variável a ser analisada é o 
tipo de empresa e a sua forma jurídica. 
 
Quadro 11- Tipo de empresa e forma jurídica 
  Forma Jurídica 
 Total Soc. Anonima Soc. Por Quota Outras  
 N % N % N % N % 
Tipo de 
Empresa 
67 100 24 35,8 29 43,3 14 20,9 
Prest. de 
Serviço 
27 40,3 10 37,0 12 44,4 5 18,5 
Comercial 34 50,7 13 38,2 14 41,2 7 20,6 
Industrial  6 9,0 1 16,7 3 50,0 2 33,3 
Fonte: inquérito por questionário 
 
Das empresas inquiridas podemos ver em relação ao tipo de empresa que 40,3% são de 
prestação de serviço, 50,7% são comercial e somente 9,0% são industrial. Quanto á forma 
jurídica das inquiridas podemos ver que 35,8% são sociedades anonimas, 43,3% são 
sociedade por quota e 20,9% são outras sociedades que não foram especificadas.  
Ao cruzar estas duas variáveis podemos ver que dos 40,3% das empresas que prestam 
serviços 37,0% são sociedade anónimas, 44,4% por quota e 18,5% não foram especificados. 
No comercial temos 38,2% sociedade anónima, 41,2% sociedade por quota e 20,6 não 
especificado. Em industrial temos 16,7% anónima, 50,0% por quota e 33,3 não especificado. 
Podemos ainda ver que o tipo empresa que tem maior percentagem é o comercial e a 










Quadro 12- Dimensão da empresa tendo em conta o número de trabalhador e como situa o volume de 
negócio Anual 
  Volume Negócios Anual 
 Total <5 Milhões 5 a 50 Milhões 51 a 150 Milhões 
 N % N % N % N % 
Nº de 
trabalhadores 
67 100 33 49,3 21 31,3 13 19,4 
<6 32 47,8 29 90,6 3 9,4 0 0 
De 6 a 11 16 23,9 3 18,8 12 75,0 1 6,3 
De 12 a 22 16 23,9 1 6,3 5 31,3 10 62,5 
De 23 a 50 3 4,5 0 0 1 33,3 2 66,7 
Fonte: inquérito por questionário 
  
No que tange a número de trabalhadores podemos constatar que das PME’s inquiridas operam 
com um número de trabalhadores não superior a 6 o que corresponde a 47,8% das amostras, 
onde as restantes ficam distribuídas para de seguinte modo 23,9% de 6 a 12, 23,9% também 
para 12 a 22 e somente 4,5% de 23 a 50 trabalhadores. 
 Ainda é de realçar sobre o volume de negócio podemos verificar que 49,3% das PME’s 
inquiridas tem um volume de negócio não superior a cinco milhões (5.000.000) ECV, 31,3% 
tem de cinco a cinquenta milhões (5 a 50.000.000) ECV e 19,4% tem de cinquenta e um a 
cento e cinquenta milhões (51 a 150.000.000) ECV por ano.  
Ao cruzar as duas variáveis podemos constatar que para PME’s que operam com menos de 6 
trabalhadores 90,6% têm um volume de negócio não superior a cinco milhões, 9,4% tem entre 
cinco a cinquenta milhões e para cinquenta a cento e cinquenta milhões não temos nenhuma 
PME’s com menos de 6 trabalhadores. De 6 a 11 trabalhadores podem verificar que 18,8% 
tem menos de cinco milhões de escudos, 75,0% tem de cinco a cinquenta milhões e somente 
6,3% tem de cinquenta e um a cento e cinquenta milhões de escudos. De 12 a 22 
trabalhadores podem ver que 6,3% tem m volume de negócio anual não superior a cinco 
milhões, 31,3 tem de cinco a cinquenta milhões de escudos e 62,5% de cinquenta e um a 
cento e cinquenta milhões de escudos. De 23 a 50 podemos ver que não tem volume de 
negócio menor que cinco milhões de escudos, tem 33,3% para cinco a cinquenta milhões de 
escudo e 66,7% para cinquenta e um a cento e cinquenta milhões de escudos.  
 




Das PME’s estudadas de acordo com critério para a elegibilidade do Matching Grand Fund 
(MG) podemos concluir que das PME’s inquiridas temos somente 29 micro empresas porque 
tem menos de 6 trabalhadores e um volume de negócio que não ultrapassa os cinco milhões 
de escudos. Temos 18 pequenas empresas onde 3 tem menos de 6 trabalhadores e o volume 
de negócio de cinco a cinquenta milhões de escudos, 3 que tem de 6 a 11 trabalhadores mas 
tem um volume de negócio menor de cinco milhões e 12 tem de 6 a 11 trabalhadores mas com 
um volume de negócio entre cinco a cinquenta milhões escudos. Em relação a medias 
empresas temos 19 medias empresas onde podemos que de 12 a 22 trabalhadores temos 16 
empresas onde 1 tem volume de negócio menor que cinco milhões 5 empresas tem de cinco a 
cinquenta milhões e 10 de cinquenta e um a cento e cinquenta milhões de escudos, de 23 a 50 
trabalhadores temos 3 empresas onde 1 tem volume de negócio de cinco a cinquenta milhões 
e 2 de cinquenta e um a cento cinquenta milhões de escudos.  
 
Quadro 13- Definição do contexto actual em cabo verde a nível da demanda (procura) 
Classificação Absoluto Percentagem (%) 
Bom 4 6,0 
Razoável 31 46,3 
Fraca 23 34,3 
Muito Fraca 9 13,4 
Total 67 100 
        Fonte: inquérito por questionário 
 
De acordo com o quadro acima podemos constatar que a maioria das PME’s estudadas dizem 
ser razoável o nível da demanda (procura) em Cabo Verde, cerca de 46,3%, de seguida vem 
fraca com 34,3%, depois muito fraca com 13,4% e somente 6% destas dizem que é bom o 











 Quadro 14- Como tem evoluído o volume de negócio  
Evolução do V. Negócios Absoluto Percentagem (%) 
Aumentando 16 23,9 
Diminuindo 36 53,7 
Permaneceu o mesmo 15 22,4 
Total 67 100 
Fonte: inquérito por questionário 
  
Os dados acima demonstram que a maioria das empresas declaram que o volume de negócio 
tem vindo a diminuir progressivamente 54%, cerca de 22% teve uma estagnação e somente 
24% confirmam um aumento.  
 
Quadro 15- Como é constituído o capital 
Constituição  Absoluto Percentagem 
(%) 
Capital Próprio 49 73,1 
Capital Alheio 4 6,0 
Capital Misto 14 20,9 
Total 67 100 
 Fonte: inquérito por questionário 
 
Em termos de estrutura de capital das empresas analisadas denota-se que cerca 73,1% é 
constituído essencialmente por capital próprio, 20,9% é constituído por capital misto e 
somente 6% é constituído por capital alheio o que leva-nos a concluir que dificilmente às 














Quadro 16- Solicitação de financiamento / se sim que tipo 
 Solicitação de financiamento  
 Sim Não Total  
 N % N % N % 
Tipo Financiamento     67 100 
Curto Prazo 15 22,4 ---- ---   
Médio Longo Prazo 18 26,9 --- ----   
Os Dois  10 14,9 ---- -----   
Total (sim) 43 64,2    
Missing (não soli. 
Financia//) 
  24 35,8  
Fonte: inquérito por questionário  
 
 
Das empresas entrevistadas 64,2% das PME’s já solicitaram financiamento e 35,8% nunca 
recorreram ao financiamento bancário. Dos que solicitaram podemos ver que 26,9% são 
financiamento de Médio Longo Prazo, 22,4% são de curto prazo e que somente 14,9% 
solicitaram os dois tipos de financiamento. 
 
Quadro 17-  Solicitação de financiamento e comportamento dos bancos   
  Solicitação de financiamento 
 Total Sim Não 
 N % N % N % 
 67 100 43 64,2 24 35,8 
Comport. Dos bancos       
Confiante permanente 12 17,9 10 83,3 2 16,7 
Garantias suplementares 14 20,9 11 78,6 3 21,4 
Aumento taxa juro 9 13,4 5 55,6 4 44,4 
Redução de crédito   21 31,3 17 81,0 13 19,0 
Missing (não sentiu 
reaçao dos bancos) 
11 16,4 ---- ----- 11 16,4 
Fonte: inquérito por questionário 
 
Das análises dos dados da pesquisa verifica-se que, 16,4% não sentiu nenhuma reacção dos 
bancos por não solicitaram nenhum financiamento, que 17,9% sentiram confiante 




permanente, 20,9% responderam que foram pedidos garantias suplementares, 13,4% disseram 
que aumentaram a taxa de juro e 31,3% que foram reduzidos os créditos.  
Comportamento dos bancos face a solicitação de financiamento por partes da empresas 
podemos considerar que dos que já solicitaram financiamento 83,3% disseram que os bancos 
se sentem confiante permanente e dos que disseram que não solicitaram financiamento mas 
que tem informação sobre o bancos 16,7% disseram também que os bancos sentem confiante 
permanente, dos que disseram sim 78,6% responderam que os bancos pediram garantias 
suplementares e 21,4% dos que responderam não também disseram que os bancos 
aumentaram garantias suplementares, quanto a aumento de taxa de juro 55,6% dos que 
responderam que aumentaram taxa e juro e dos que responderam não 44,4%, no que diz 
respeito a redução do credito 81,0% dos que responderam sim disseram que ouve redução do 
credito e 19,0% dos que responderam não também disseram o mesmo. 
Quadro 18- Classificação do financiamento bancário a nível de: 
Fonte: Inquérito por questionário 
 Aspectos Bancários 
 Acesso Financia// Montante Prazo Garantia Taxa juro 
 N % N % N % N % N % 
Classificação 
M. Mau 23 34,3 5 7,5 7 10.4 23 34,3 26 38,8 
Mau 13 19,4 20 29,9 10 14,9 10 14,9 15 22,4 
Nem Mau/Bom 14 20,9 21 31,3 20 29,9 10 14,9 4 6,0 
Bom 4 6,0 6 9,0 13 19,4 7 10,4 8 11,9 
M.Bom 1 1,5 3 4,5 5 7,5 5 7,5 2 3,0 
Total 
respondido  
55 82,1 55 82,1 55 82,1 55 82,1 55 82,1 
Missing (não 
responderam 
12 17,9 12 17,9 12 17,9 12 17,9 12 17,9 
Total  67 100         




Quando se lhes pede para classificarem o financiamento bancário a nível de acesso ao 
financiamento, montante, prazo, garantias e taxa de juro numa escala de 1 a 5 onde 1 é Muito 
Mau, 2- Mau, 3- Nem Mau/Bom, 4- Bom e 5-Muito Bom. Verificamos que dos 67 PME’s 
inquiridos 82,1% classificaram o financiamento bancário e 17,9 não tinham uma 
classificação, ou seja, são os que nunca tinham solicitado o financiamento bancário, para 
classificação Muito Mau temos o seguinte 34,3% para acesso a financiamento, 7,5% para o 
montante, 10,4% para o prazo, 34,3% para a garantia e 38,8% para taxa de juro, podemos ver 
que tem maior percentagem nesta classificação é a taxa de juro dado que muitos dos 
inquiridos disseram que a taxa de juro, esta muito elevado. Para a classificação Mau temos o 
seguinte 19,4 % para o acesso a financiamento, 29,9% para o montante, 14,9% para o prazo e 
garantia e 22,4 para taxa de juro. Para a classificação nem mau nem forte temos o seguinte 
20,9%para o acesso a financiamento, 31,3% para o montante, 29,9% para prazo, 14,9% para 
garantia e 6,0% para taxa de juro. Para a classificação Bom temos 6,0% para acesso a 
financiamento, 9,0% para o montante, 19,4% para o prazo, 10,4% para garantia e 11,9% para 
taxa de 7,5% para prazo e garantia e 3,0% para taxa de juro. 
 
Quadro 19- reflexo negativo co contexto actual na gestão corrente se sim a que nível 
 Reflexo negativo na gestão corrente da empresa 
 Sim Não Total 
 N % N % N % 
Se sim a que Nível 51 76,1 16 23,9 67 100 
Receita 26 38,8    
Gasto 11 16,4    
Financiamento 9 13,4    
Mercado 5 7,5    
Missing (não sentiu) ------ ------ 16 23,9  
Fonte: Inquérito por questionário 
 
Agora, analisando o refelexo negativo do contexto actual na gestão corrente da empresa 
podemos ver que 76,1% já sentiu o reflexo negativo e que somente 23,9% não sentiu. Dos que 
sentiram o reflexo 38,8% foi a nivel de receita, 16,4% a nivel de gasto, 13,4% a nivel de 
financiamento e somento 7,5% foi a nivel de mercado,podemos concluir que maior reflexo foi 
a nivel de receita. 




Quadro 20- Conhecimento dos incentivos 
Conheci// dos incentivos Absoluto Percentagem (%) 
Sim 21 31,3 
Não 46 68,7 
Total 67 100 
          Fonte: inquérito por questionário 
 
Uma maioria de 68,7 de PME’s não tem conhecimento dos incentivos destinados a pequenas 
e medias empresas. Somente 31,3 conhecem esses incentivos e são estes os incentivos que 
conhecem: 
 Isenção de IUR nos primeiros 3 anos; 
 Comparticipação no capital social; 
 Isenção das taxas alfandegárias; 
 Financiamento de projecto e encubação de negócios  
 Financiamento com aval do Estado; 
 Financiamento para jovens com menos de 35 anos que queiram abrir o seu negócio; 
 Formação da ADEI  
 
                         Quadro 21- Conhecimento dos incentivos e benefício de algum tipo de incentivo 
 
 Conhecimento Algum tipo de incentivos 
 Total Sim Não 
 N % N % N % 
 67 100 21 31,3 46 68,7 
Beneficiou de alguns 
incentivos 
    
Fiscal 1 1,5 1 100 0 0 
Social (INPS) 5 7,5 1 20 4 80 
Financeiro  0 0 0 0 0 0 
Alfandegaria  9 13,4 6 66,7 3 33,3 
Outro  9 13,4 2 22,2 7 77,8 
Nenhum  42 62,7 11 26,2 31 73,8 
Total  66 98,5 21 31,8 45 67,2 
Missing (n respondid 1 1,5 ----- ----- 1 1,5 
Fonte: inquérito por questionário  





Dos que responderam que não tem conhecimento de incentivos 4 beneficiou dos benefícios 
sociais (INPS), 3 de alfandegaria, 7 de outro e 31 nunca beneficiaram de algum tipo de 
incentivo e 1 não respondeu.  
  
Dos que responderam que tem conhecimento 1 beneficiou de incentivo fiscal, 5 de social 
(INPS), 9 alfandegária, 9 outro e 42 nenhum ou seja nunca beneficiou. 
 
Considerações Finais  
 O estudo de caso apresentado nesse capítulo teve o propósito de apresentar e analisar 
informações constantes no questionário aplicado às PME’s, como forma de compreender o 
financiamento das PME’s face ao contexto da crise financeira internacional na Cidade da 
Praia. 
Em relação ao instrumento utilizado para a apresentação dos dados, foram utilizados quadros 
e gráficos, de forma a ter uma melhor compreensão e visualização dos resultados. 
É relevante ressaltar que, independentemente do porte da empresa e do seu ramo de 
actividades, todas elas precisam de financiamento para poder continuar ou mesmo começar a 











Capítulo 5: Conclusão 
 
Os factos históricos, nos têm demonstrado que, a problemática de financiamento das empresas 
tem sido uma das preocupações maiores das empresas de uma forma geral, tendo ganho um 
destaque com enumeras pesquisas, desde os finais da década de 50 com referente trabalho de 
Madigliane e Miller cujo resultado espelha a irrelevância da estrutura de capital, as decisões 
de financiamento na determinação do valor das empresas, passando pelas políticas de 
investimentos e de financiamento, até os dias de hoje sobretudo no actual contexto de crise 
financeira internacional com evidentes reflexos sobre a economia real e politicas de concessão 
de créditos para financiamento de PME’s. 
É de se salientar que, dentre outras questões levantadas na presente pesquisa, onde se propôs a 
análise do impacto da crise financeira internacional no financiamento das PME’s na cidade da 
Praia ilha de Santiago, focalizou-se, a analise da evolução dos volume de créditos concedidos 
pelos bancos comerciais comparada as evoluções registadas das políticas monetários e de 
créditos em Cabo Verde entre 2007 e 2011, buscando perceber as possíveis relações 
existentes entre politicas de restrição de créditos concedidos as PME’s com o efeitos da crise 
e crise financeira internacional.  
Os resultados do estudo demonstram que a recente crise financeira internacional tem tido um 
impacto negativo nas condições de financiamento das pequenas e médias empresas em cabo 




verde, no que tange, restrições nas políticas de concepção de crédito praticado pelos 
principais bancos comerciais.  
Este resultado reflecte, duas perspectivas de análise efectuada. A primeira, evidencia as 
percepções /opinião dos gestores das PME’s consultados por intermédio de um inquérito por 
questionário realizado junto as PME da Cidade da Praia. A segunda, centra-se na análise de 
informações resultantes de um inquérito por entrevistas e de documentações e relatos 
institucionais produzidas pelos principais bancos comerciais que operam no mercado. 
Com o inquérito por questionário realizado junto das PME’s na Cidade da Praia podemos 
confirmar que a primeira hipótese, pergunta de partida e o objectivo geral são verdadeiros 
segundo as análises das respostas apresentados pelos gestores num inquérito por questionário. 
Com o inquérito por entrevista juntos dos bancos comerciais podemos confirma a segunda 
hipótese, porque todos os bancos inquiridos responderam que por causa da crise financeira 
mundial, escassez de liquidez, crescente taxa de crédito mal parado e para minimizar o risco 
da inadimplência, adoptaram as seguintes medidas de restrição de crédito: maior exigência 
nas garantias bancárias, diversificação sectorial da carteira do crédito, exigir que as empresas 
entram com uma quota-parte, aumento de taxas de juros, maior exigência na análise por 
concepção de crédito.  
Ainda nesta sequência de análise averiguamos que á uma contradição entre os relatórios 
anuais dos bancos em estudos e o inquérito aplicado a estes bancos porque segundo o 
inquérito houve uma restrição de crédito mas de acordo com o relatório através de uma 
análise feita sobre a evolução dos créditos de 2006 a 2011 não verificamos estas restrições.   
Concluímos ainda que as pequenas e médias empresas têm um conceito dinâmico no tempo e 
no espaço, uma vez que cada autor baseia-se em critérios deferentes para defini-los. Em Cabo 
Verde não existem também um conceito único para pequenas e médias empresas e conforme 
foram apresentados neste estudo. 
Focalizamos também sobre os incentivos existentes para as pequenas e medias empresas o 
que ficou provada que existe incentivos as PME’s em Cabo Verde mas que maioria das 
PME’s nunca receberam estes incentivos ou simplesmente não conhecem. 
Constatamos que 73,1% das PME’s inquiridas foram criadas com capital próprio o que nos 
leva a inferir, que os recursos ao financiamento constituem um claro impedimento para o 
surgimento e alargamento das PME’s. 




Verificamos que das pequenas e médias empresas inquiridas já sentiram o reflexo negativo na 
gestão corrente e que este reflexo recai mas sobre o nível da receita.  
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Inquérito as Pequenas e Medias Empresas na cidade da Praia 
 
Este questionário, destina-se a realização de um estudo académico para obtenção de grau de 
licenciatura em Economia e Gestão na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, sobre o tema 
«Financiamento das Pequenas e Medias Empresas Cabo-verdianas face ao contexto da Crise 
Financeira Internacional». 
A sua opinião é imprescindível para este trabalho pelo que agradecemos a responder com 
sinceridade. 
O questionário é anónimo e os dados que deles constam são confidências sendo apenas 
utilizados para efeito de pesquisa.  
Este questionário é destinado a gestor de topo ou gerente. 
Muito obrigada pela colaboração prestada.  
 
I - Perfil do Respondente: 
1- Sexo:              M                      F               
 
2- Faixa etária: 
          <30             30 a 39               40 a 49             50 a 59                >60           
 
3- Habilitações académicas e profissionais  
1 Mestrado  
2 Pós Graduação  




5 Curso Médio   
6 Outros  
 
II- Caracterização geral da empresa: 
1- Tipo de Empresa:                                                         2 - Qual é a sua forma 
jurídica:                               
 Prestação de Serviço:                                                       Sociedade Anónima          
 Comercial:                                                                       Sociedade Por Quota               
 Industrial:                                                                        Outra _______________  
 
2- Qual é a dimensão da vossa empresa tendo em conta o numero de trabalhadores? 
            <6                6 a 11               12 a 22            23 a 50               >50           
3- Como se situa o seu volume de negocio anual? 
< 5 Milhões ($)          5 a 50 Milhões ($)       51 a 150 Milhões ($)         > 150 Milhões ($)  
 
 





4- Como se defina o contexto actual em Cabo Verde a nível da demanda (procura) 
 
Muito Fraca               Fraca                   Razoável                Bom 
 
5- Como tem evoluído o vosso volume de Negocio? 
         Aumentando                        Diminuindo                        Permaneceu o mesmo              
                  
6- Como é constituído o seu capital? 
 
Capital Próprio                Capital Alheio            Capital Misto 
 
7- Já solicitou algum tipo de financiamento? 
 
Sim                                    Não  
   
 Se sim que tipo: 
 
           Curto Prazo               Médio Longo Prazo               ou os dois 
 
8- Como tem comportado os bancos durante estes últimos anos (a partir de 2007) no 
que se refere a solicitação de financiamento? 
 
      Confiante Permanente           Garantias suplementares            Aumento de taxa de juros         
Redução Crédito              
 
9- Como classificarias a financiamento bancário a nível de: 
Aspectos 1 2 3 4 5 
 Acesso ao Financiamento           
 Montante           
Prazo           
Garantias           
Taxa de Juro           
 
10- Tem sentido o reflexo negativo do contexto actual na gestão corrente da sua 
empresa? 
 
       Sim                                        Não  
 
 Se sim a que nível: 
 
Receita             Gasto            Financiamento           Mercado            
Outro_______________ 
 
11- Tem conhecimento dos incentivos destinados aos PME’s? 




        Sim                 Não          
 
Se sim quais os incentivos? ________________________________________________ 
 
12- A sua empresa tem beneficiado de algum tipo de incentivos? 
     Fiscal         Social (INPS)        Financeiro       Alfandegária      Outro         Nenhum               
     
13- Que medidas propõe, tendo em vista o aumento do financiamento do sector 


























Inquérito / Guia de Entrevista  
Inquérito aos Bancos na Cidade da Praia 
 
Esta entrevista, destina-se a realização de um estudo académico para obtenção de grau de licenciatura 
em Economia e Gestão na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, sobre o tema «Financiamento 
das Pequenas e Médias Empresas Cabo-verdianas face ao Contexto da Crise Financeira 
Internacional». 
A vossa opinião é imprescindível para este trabalho pelo que agradecemos que responda com 
sinceridade. 





I-Confirma adopção de medida de restrição de crédito as empresas entre os quatros anos com 
referência a (2011)? 
 
           Sim                            Não  
 











II - O contexto de crise modificou de alguma forma os parâmetros de atribuição de crédito para 
as empresas (PME’s)?  
 
Alteração de Plafond/limite de Credito Concedido 
 
Alteração de taxa de juro/ajustes de custos  
 
Reforço de Garantias/pessoais e institucionais 
 
Outros ___________________________________________________ 
